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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITA( 

Considerando o contido no Termo de Referencia e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 

procedimento de Inexigibilidade de licitação e determino a abertura do processo 

correspondente. 

Do Objeto: 

Contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de entrada da Rede 

Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e 

emergência, conforme Resolução SESA n 9  166/2016. 

Justificativa: 

O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é a única instituição hospitalar que 

atende as necessidades públicas de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários do 

SUS, devidamente constituídas e instaladas no Município de Coronel Vivida, oferecendo 

serviços médicos eletivos e atendimento emergencial, consultas e exames complementares 

de diagnósticos e de tratamento e demais procedimentos ambulatoriais, internamentos 

eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, atendimento obstétrico e pediátricos e prestação 

de serviços de diagnóstico por imagem como: mamografia, radiologia e ultrassonografia. 

Considerando o constante na Resolução SESA 166/2016, bem como a necessidade da 

continuidade da prestação de serviços para estruturação da Rede de Atenção às Urgências e 

emergências, qualificando as portas de entradas dos pontos de atenção ambulatorial e 

hospitalar da microrregião de Coronel Vivida, esta composta pelos municípios de Coronel Vivida 

e Honório Serpa, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná. 

Considerando as disposições da Lei Federal n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que 

tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito 

fundamental do ser humano, em especial ao disposto nos incisos 1 e III do art. 17 da referida 

norma que estabelece ser competência do gestor estadual do SUS promover a descentralização 

para os Municípios dos serviços e das ações de saúde, bem como, prestar apoio técnico e 

financeiro aos Municípios. 

Considerando o Decreto Federal n 2  7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a 

Lei n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 

Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa. 

Considerando que o município de Coronel Vivida assumiu a Gestão Plena em Saúde. 

Considerando a Resolução n2  01, de 06 de janeiro de 2023, do Conselho Municipal de 

Saúde de Coronel Vivida, que aprova a contratualização dos serviços hospitalares e 

ambulatoriais para o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida - Pr. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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Sendo essas as justificativas, se faz necessário a contratação do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida, para formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de 

saúde, garantindo os Serviços hospitalares de urgência e emergência. 

Da Empresa e do valor: 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, inscrito no CNPJ sob n 2  

17.340.842/0001-95, localizado na Rua Duque de Caxias, n 2  312, Centro, no município de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

O valor total estabelecido para a execução do objeto é de R$ 1.320.000,00 (um 

milhão, trezentos e vinte mil reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 110.000,00 

(cento e dez mil reais). 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

,- INuCrLJIN 1V1MINJIWUC ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:96731 10999 BARRETO:96731 109991 
Dados: 2023.01.11 16:54:34 
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Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE 

1. Do Objeto: 

1.1. Contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de entrada da Rede 

Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e 

emergência, conforme Resolução SESA n 2  166/2016. 

2. Da entidade executora e do valor: 
2.1. A entidade a qual será celebrada parceria é o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida, inscrito no CNPJ sob n 2  17.340.842/0001-95, localizado lia Rua Duque de Caxias, n 

312, Centro, no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

2.2. O valor total estabelecido para a execução do objeto é de R$ 1.320.000,00 (um milhão, 

trezentos e vinte mil reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 110.000,00 (cento 

e dez mil reais). 

3. Da justificativa da escolha da entidade: 
3.1. 	O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é a única instituição hospitalar que 

atende as necessidades públicas de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários do 

SUS, devidamente constituídas e instaladas no Município de Coronel Vivida, oferecendo 

serviços médicos eletivos e atendimento emergencial, consultas e exames complementares 

de diagnósticos e de tratamento e demais procedimentos ambulatoriais, internamentos 

eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, atendimento obstétrico e pediátricos e prestação 

de serviços de diagnóstico por imagem como: mamografia, radiologia e ultrassonografia. 

3.2. Considerando o constante na Resolução SESA 166/2016, bem como a necessidade da 

continuidade da prestação de serviços para estruturação da Rede de Atenção às Urgências e 

emergências, qualificando as portas de entradas dos pontos de atenção ambulatorial e 

hospitalar da microrregião de Coronel Vivida, esta composta pelos municípios de Coronel 

Vivida e Honório Serpa, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná. 

3.3. Considerando as disposições da Lei Federal n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que 

tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito 

fundamental do ser humano, em especial ao disposto nos incisos 1 e III do art. 17 da referida 

norma que estabelece ser competência do gestor estadual do SUS promover a 

descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde, bem como, prestar 

apoio técnico e financeiro aos Municípios. 

3.4. Considerando o Decreto Federal n 9  7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a 

Lei n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único 

de Saúde —SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa. 

3.5. Considerando que o município de Coronel Vivida assumiu a Gestão Plena em Saúde. 

3.6. Considerando a Resolução n2  01, de 06 de janeiro de 2023, do Conselho Municipal de 

Saúde de Coronel Vivida, que aprova a contratualização dos serviços hospitalares e 

ambulatoriais para o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida - Pr. 

3.7. Sendo essas as justificativas, se faz necessário a contratação do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida, para formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de 

saúde, garantindo os Serviços hospitalarPetáriourgência  e emergência. 

(tjx 	 1 

ViTàurinho 

Sec 	de Saúde 
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4. Dos critérios e Embasamentos Legais para Contratação: 
4.1. Primeiramente vale citar que a Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 62, positiva 

o direito de saúde como um dos primeiros direitos sociais de natureza fundamental, in verbis: 

"Art. 62 São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 

a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 

à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição." 

4.2. Já, nos Artigos 196 e 197 a Constituição assegura a todo o povo brasileiro, dentre o rol 

das garantias constitucionais, que é dever do Estado garantir a saúde e que todos têm o direito 

a saúde e ainda, quando o Poder Público não dispuser de serviços de saúde necessários e 

suficientes à sua população, este, deve ser feito através da contratação de terceiros, in verbis: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado. 

4.3. Considerando Lei Federal n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes. 

4.4. Considerando Lei Federal n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, em seu artigo 25, Caput, 

que diz: "é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição...". 

4.5. Cabe esclarecer que no caso em concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, 

previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição, afastam 

peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação 

não pode ser realizada em razão do objeto poder ser alcançado somente por uma única 

instituição hospitalar. 

S. Da Execução dos Serviços: 
5.1. Os serviços operacionalizados pela entidade executora deverão atender às necessidades 

apontadas pela Secretaria de Estado da Saúde, devendo ser obedecidas as normas 

estabelecidas na Resolução SESA N2  166/2016: 

5.1.1. Prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, garantindo o cuidado adequado, o 

apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a internação. 

5.1.2. Garantir acesso na urgência e emergência a população na área de abrangência de 
Coronel Vivida, respeitando os critérios de pactuaço ambulatorial e hospitalar microrregional 

e regional. 

5.1.3. Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo com 

as normas operacionais vigentes no 	

)01 
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5.1.4. Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS. 

5.2. Para o desempenho das atividades, a Instituição Hospitalar deverá manter profissionais 

qualificados e designados a ocupar a devida função, sendo responsável pelos atos 

profissionais de seus indicados. 

5.3. A Instituição Hospitalar deverá ofertar atendimento médico de qualidade, ou seja, 

investigando e registrando procedimentos em prontuário público, segundo normas do 

Sistema Único de Saúde (Cartão SUS), prescrevendo de maneira compatível e legível à 

investigação e a ética médica, garantindo a qualidade de seu atendimento em conformidade 

com as Normas Operacionais de Atendimento à Saúde. 

5.4. A Instituição Hospitalar deverá prestar informações necessárias aos serviços de 

auditoria, regulação, controle e avaliação de procedimentos do Município, sobre possíveis 

discordâncias nos procedimentos médicos. 

5.5. A Instituição Hospitalar deverá garantir a estrutura de atendimento com funcionamento 

24 horas por dia e de forma ininterrupta. 

5.6. A Instituição Hospitalar deverá ainda, ter médico generalista e enfermeiro com plantão 

presencial durante todo o horário de funcionamento, conforme resolução supracitada. 

6. Das Obrigações Contratada:' 
6.1. Responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos salários dos Profissionais médicos 

constantes no objeto deste, e ainda pelos encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e 

quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre seu pagamento. 

6.2. Apresentar ao SUS e ao Município de Coronel Vivida - PR, sempre que solicitado, a 

comprovação do cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

6.3. Responsabilizar-se por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou seu 

representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do 

instrumento proveniente deste Edital. 

6.4. Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado 

pelo Município de Coronel Vivida— PR. 

6.5. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, 

salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal. 

6.6. Providenciar imediata correção dos erros apontados pela Secretaria Municipal de Saúde, 

quando da execução dos serviços. 

6.7. Atender todos os encaminhamentos dos usuários do SUS, em conformidade com o 

constante no presente processo. 

6.8. Atender o paciente do SUS com dignidade, respeito, de modo universal e igualitário, 

mantendo a qualidade na prestação de serviços. 

6.9. Esclarecer ao paciente, sobre seus direitos e demais informações necessárias, 

pertinentes aos serviços oferecidos. 

6.10. Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua 

assistência. 

6.11. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação. 

6.12. Prestação gratuita e universal dos serviços de atenção à saúde aos usuários, no âmbito 

do SUS. 

3 
Vinícius Tourinho 

Secretário de Saúde 
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6.13. Aquisição, gestão e logística de suprimentos farmacêuticos e hospitalares. 

6.14. Contratação e gestão de profissionais de todas as áreas concernentes à operação da 

Unidade Hospitalar, 

6.15. Execução direta ou subcontratação e gestão, em qualquer caso, dos serviços necessários 

ao funcionamento da Unidade Hospitalar, tais como lavanderia, alimentação de usuários e 

funcionários, higienização, segurança privada, manejo e destinação de resíduos hospitalares. 

6.16. Operacionalizar o atendimento integral, multiprofissional e interdisciplinar dos usuários. 

6.17. Administrar a oferta e gestão de leitos e dos serviços necessários ao funcionamento da 

Unidade Hospitalar, hotelaria, manutenção predial e de conforto ambiental, engenharia 

clínica, tecnologia da informação. 

6.18. Desenvolvimento conjunto, conforme normas, critérios e diretrizes da SESA/PR, de 

programas e ações de saúde para prevenção e controle de enfermidades vinculadas à saúde. 

6.19. Garantir o acesso aos serviços de Urgência e Emergência com a equipe mínima 

oferecendo serviços de qualidade na prestação de serviços de assistência médico hospitalares 

em unidade de internação e/ou urgência e emergência. 

6.20. São ainda obrigações dos Instituição Hospitalar: 

1. Executar os serviços ao SUS, rigorosamente dentro das suas respectivas normas técnicas. 

II. Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste. 

III. Permitir acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais eventuais ou 

permanentes designados pela Secretaria Municipal de Saúde, para supervisionar e 

acompanhar a execução dos serviços prestados. 

IV. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato pelos órgãos 

competentes do Município não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada nos 

termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

V. A Contratada será responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos 

órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão, voluntária 

ou não, praticada por seus profissionais ou prepostos. 

6.21. Não cobrar e permitir qualquer cobrança por parte de seus colaboradores aos usuários 

do SUS, tão pouco de acompanhantes, ou qualquer complementação aos valores pagos pelos 

serviços prestados nos termos deste, responsabilizando-se por qualquer cobrança ilegal ao 

usuário do SUS, o que implicara na rescisão do contrato, depois de devidas apurações, bem 

como o ressarcimento em dobro ao usuário, conforme a Lei 0 8.078/98. 
6.22. A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à Contratante 

ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto do 

presente contrato, isentando o Contratante de qualquer reclamação que possa surgir em 

decorrência dos mesmos, inclusive quanto às de natureza trabalhista e previdenciária, fiscal e 

civil e criminal. 

6.23. A má qualidade dos serviços ou o descumprimento de obrigações poderá acarretar a 

suspensão dos pagamentos de faturas/notas fiscais, sem prejuízos de outras sanções 

previstas. 

6.24. Compete à Contratada, a responsabilidade direta pela execução de todos os serviços, 

na conformidade deste processo. 
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6.25. A Contratada, obriga-se a manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação conforme prevê na Lei 8.666/93. 

7. Das Obrigações do Contratante: 
7.1. Pagar a Contratada mensalmente os recursos referentes aos serviços prestados. 

7.2. Prestar as informações necessárias, com clareza, a Contratada, para execução dos 

serviços. 

7.3. Supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços de 

saúde. 

7.4. Fazer o encaminhamento dos usuários ao estabelecimento da Contratada, através da 

rede do Serviço Municipal de Saúde. 

8. Forma de Pagamento: 
8.1. O pagamento será efetuado até o 10 2  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e 

esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

8.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código 

de barras. 

8.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Contratante 

juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 

em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, 

os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela 

devida. 

9. Da Fraude e da Corrupção: 
9.1. 	Atender a Resolução SESA n 2  878/2021, ao adotar práticas anticorrupção, devendo 

observar que: 

9.1.1. O Banco Mundial exige que os Mutuários (incluindo beneficiários de financiamento do 

Banco); licitantes (candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores; 

quaisquer subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores; 

quaisquer agentes (declarados ou não); e qualquer um de seus funcionários, obedeçam ao 

mais alto padrão de ética durante o processo de aquisição, seleção e execução de contratos 

financiados pelo Banco, e não cometam Fraude e Corrupção. 

5 
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9.2. Para tanto, o Banco': 

a) Define, para os fins desta disposição, os termos abaixo indicados: 

- "prática corrupta" 2  é a oferta, doação, recebimento ou solicitação, diretamente ou 

indiretamente, de qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de 

outra parte; 

II - "prática fraudulenta 1,3  é qualquer ato ou omissão, incluindo falsas declarações, que 

intencionalmente ou imprudentemente engana, ou tenta enganar, uma parte para 

obter benefício financeiro ou outro benefício ou para evitar uma obrigação; 

III - "prática de conluio` é um acordo entre duas ou mais partes com o objetivo de 

atingir um propósito impróprio, incluindo influenciar indevidamente as ações de outra 

parte; 

IV - "prática coercitiva" 5  é prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 

dano, diretamente ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para 

influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

V - "prática obstrutiva" é: 

aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente provas relevantes para a 

investigação ou fazer declarações falsas aos investigadores a fim de impedir 

significativamente uma investigação do Banco sobre alegações de prática corrupta, 

fraudulenta, coercitiva ou de conluio; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 

parte para impedi-Ia de revelar seu conhecimento de assuntos relevantes para a 

investigação ou de prosseguir com a investigação; ou 

bb) atos que visem impedir substancialmente o exercício dos direitos de fiscalização e 

auditoria do Banco. 

b) Rejeita uma proposta de adjudicação se o Banco determinar que a empresa ou 

indivíduo recomendado para adjudicação, qualquer um dos seus funcionários, ou seus 

agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou 

seus funcionários, tenham, diretamente ou indiretamente, se envolvido em práticas 

corruptas, fraudulentas, de conluio, coercitivas ou obstrutivas na competição pelo contrato 

em questão; 

c) Além dos recursos jurídicos estabelecidos no Acordo Jurídico relevante, pode tomar 

outras medidas adequadas, incluindo a declaração de aquisição fraudulenta, se o Banco, a 

qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de 

qualquer parte dos recursos do empréstimo se envolveu em práticas corruptas, fraudulentas, 

de conluio, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição, seleção e/ou execução 

do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas oportunas e 

1  Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato para 

obter vantagens indevidas. 

2 Nesse contexto, "funcionário público" inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam 

decisões sobre aquisição. 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "benefício" e "obrigação" são relativos ao processo de 

aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato. 

Para os fins deste parágrafo, o termo "partes" II refere-se aos participantes do processo de aquisição (inclusive funcionários públicos) que 

tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que não participe do processo de aquisição ou seleção simular a 

concorrência ou estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de preço ou demais condições de 

outros participantes. 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um aquisição ou da execução do contrato. 	

6 
Vinicius(ç
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adequadas satisfatórias para o Banco para abordar tais práticas quando elas ocorrerem, 

incluindo por não informar o Banco em tempo hábil no momento em que souberam de tais 

práticas; 

d) De acordo com as Diretrizes Anticorrupção do Banco e de acordo com as políticas e 

procedimentos de sanções em vigor, pode sancionar uma empresa ou indivíduo, 

indefinidamente ou por um período de tempo determinado, incluindo declarando 

publicamente tal empresa ou indivíduo inelegível (i) para ser adjudicado ou de outra forma se 

beneficiar de um contrato financiado pelo Banco, financeiramente ou de qualquer outra 

forma; 6  (ii) para ser nomeado 1  um subcontratado, consultor, fabricante ou fornecedor, ou 

prestador de serviços de uma empresa elegível a ser adjudicado um contrato financiado pelo 

Banco; e (iii) para receber os recursos de qualquer empréstimo feito pelo Banco ou de outra 

- 	 forma participar na preparação ou implementação de qualquer projeto financiado pelo Banco; 

e) Requer que uma cláusula seja incluída nos documentos de licitação/solicitação de 

propostas e nos contratos financiados por um empréstimo do banco, exigindo que os licitantes 

(candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores, e seus subcontratados, 

subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores, agentes, permissão para o que o 

Banco Inspecione 8  todas as contas, registros e outros documentos relativos ao processo de 

aquisição, seleção e/ou execução do contrato, e para que sejam auditados por auditores 

nomeados pelo Banco. 

9. Da dotação orçamentária: 
9.1. 	Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

10. Da Vigência: 

10.1. O prazo da prestação de serviços é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, limitando-se a 60 (sessenta) meses, desde que haja acordo entre 

as partes e sejam observadas as normas legais em vigor. 

11. Da gestão e fiscalização do Contrato: 

11.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 9  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

6 Para evitar dúvidas, a inelegibilidade de uma parte sancionada para receber um contrato deve incluir, sem limitação, (i) se candidatar à 

pré-qualificação, manifestação de interesse em uma consultoria e licitação, seja diretamente ou como um subcontratado nomeado, consultor 

nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado, em relação a tal contrato, e (ii) celebrar um adendo ou 

emenda introduzindo uma modificação material em qualquer contrato existente. 

Um subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado (nomes diferentes 

são usados dependendo do documento de licitação específico) é aquele que foi: (i) incluído pelo licitante em sua candidatura à pré-

qualificação ou licitação porque ele tem experiência e know-how específicos e cruciais que permitem ao licitante atender aos requisitos de 

qualificação para determinada licitação; ou (ii) nomeado pelo Mutuário. 

8 As inspeções neste contexto geralmente são investigativas (isto é, forenses) por natureza. Envolvem atividades de apuração de fatos 

realizadas pelo Banco ou por pessoas designadas pelo Banco para tratar de assuntos específicos relacionados a investigações/auditorias, 
como a avaliação da veracidade de uma alegação de possível Fraude e Corrupção, por meio dos mecanismos apropriados. Essa atividade 

inclui, mas não está limitada a: acessar e examinar os registros e informações financeiras de uma empresa ou indivíduo e fazer cópias dos 

mesmos, conforme necessário; acessar e examinar quaisquer outros documentos, dados e informações (em cópia impressa ou em formato 

eletrônico) considerados relevantes para a investigação/auditoria, e fazer cópias dos mesmos conforme necessário; entrevistar funcionários 

e outros indivíduos relevantes; realização de inspeções física4erNs as o pcal; e obter verificação de informação por terceiros. 

7 
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11.2. A Administração indica como gestor do Contrato o Secretário Municipal de Saúde, Sr. 

Vinicius Tourinho, nomeado através do Decreto Municipal n 2  7.471 de 04 de janeiro de 2021. 

11.3. A Secretaria Municipal de Saúde como fiscal do contrato Cleuméri Bertuol, matrícula 

n 2  1.050-2, para as solicitações feitas pela Secretaria de Saúde. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Vinc sTourinho 
Secetá rio de Saúde 

Gestor 

méri Be rtuol  
Secretaria de Saúde 

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

ao processo. 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

Vin i Tourinho 

Secretário de Saúde 
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ANEXO 01 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N 9  26/2023 

Coronel Vivida, 11 de janeiro de 2023 

Emissor: Secretaria de Saúde 

Receptor: Divisão de Licitações e Contratos 

Assunto: Pedido de abertura de processo licitatório 

Especificação dos Produtos e Serviços: 

LOTE ITEM QTD 	UN 
COD. 
PMCV 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

 UNITR$ 
TOTAL 

R$ 
CONTRATAÇÃO 	DE 	INSTITUIÇÃO 
HOSPITALAR, 	PARA 	ESTRUTURAÇÃO 	DA 

1 1 12,00 MÊS 23126 
PORTA 	DE 	ENTRADA 	DA 	REDE 	PARANÁ 

110.000,00 1,320.000,00 
URGÊNCIA, VISANDO A MANUTENÇÃO DE 

AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA 

VALOR TOTAL DOS ITENS 	 1.320.000,00 

Objeto/Aplicação dos produtos/serviços: Contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de 

entrada da Rede Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência, 

conforme Resolução SESA n 2  166/2016. 

Dotação orçamentária: 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESP.PRINC. DESD. NATUREZA 

2 0601 494 87 	DEMAIS DESP. COM  907 2165 339039509900 

SERV. MÉDICO - 
HOSP., O 

Usuário emissor: JULIANO RIBEIRO 

(j  1  ~ 
Vinícius Tourinho 

Secretaria de Saúde 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: empenhos@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 
f ESTADO DO PARANÃ 

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de entrada 
da Rede Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de 
urgência e emergência, conforme Resolução SESA n 2  166/2016 

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e 
Laboratoriais  
UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  
02 06/01 494 2.087 Manutenção das Atividades de 907 2165 3.3.90.39.50.99 

MAC - Ambulatorial e 
Hospitalar 
06.001.10.302.0019.2.087  

Coronel Vivida, 11 de janeiro de 2023 

kEMIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-0/PR 
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 	SUS 
CONSELHOCPAL 	 CORONEL VIVIDA - PR 	 SISTEMA 

DESAÚOE 	! 	 ÚNICO 
DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO N2  01 de 06 de Janeiro de 2023, do 

Conselho Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida 

Dispõe sobre a aprovação da contratualização com Instituto Médico Nossa vida, referente 

Resolução n2 166/2016 (SESA) e Deliberação CIBIPR n 2  215/2013. 

0 Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Coronel Vivida PR, em reunião extraordinária realizada em 

06 de janeiro de 2023, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal n 2  8.080, de 19/09/90, Lei 

Federal n 2  8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n2 1.718 de 21 de novembro de 2003; 

Considerando a Resolução SESA n 2  166/2016. 

Considerando a Deliberação CIBIPR n 2  215/2013. 

Considerando a necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Considerando a necessidade do fortalecimento do sistema hospitalar municipal e da rede de urgência e 

emergência. 

, .,,;-:SOLVE: 

Art. 19 - Aprovar a contratualização com Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, referente à 
Resolução n 2  166/2016 (SESA), visando à manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e 
emergência. 

Art. 22 - Aprovar a contratualização com Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, referente à 

Deliberação CIBIPr n 2  215/2013, que tange sobre os procedimentos ambulatoriais de média e alta 
complexidade e indica média mensal pelo SIHD. 

Art. 32 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação. 

Coronel Vivida, 06 de Janeiro de 2023. 

jCEIA BOR 5FERNÀNDES 

President do Cons1ho Municipal de Saúde 
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RESOLUÇÃO N° 16 de 12 de maio de 2013, do Conselho 
Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida 

Dispõe sobre adesão ao incentivo de custeio para estruturação 
de portas de entrada da Rede de Urgência em municípios de 
gestão ampliada, conforme Resolução SESA n° 166/2016 

Considerando a adesão a resolução SESA n° 166 de maio de 2016, que tem 
por objetivo a estruturação de portas de entrada da Rede Paraná Urgência em 
municípios gestão ampliada como referência microrregional do Sistema Único 
de Saúde do Paraná, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de 
urgência e emergência. 

RESOLVE: 

Art. 1 1  - Aprova 'ad referendum' a necessidade de recursos financeiros para 
estruturação de portas de entrada da Rede Paraná Urgência em municípios 
gestão ampliada como referência microrregional do Sistema Único de Saúde 
do Paraná, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência 
e emergência, conforme a Resolução SESA n° 166/2016. 

Coronel Vivida, 12 de maio de 2016 

FERNANDA ALINE TROMBETA BARRILI 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
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GOVERNO DO ESTADO 
Secretaria da Saúde 

RESOLUÇÃO SESA N° 166/2016 

Institui incentivo de custeio e fixa as diretrizes 
para adesão a estratégia de estruturação das 
portas de entrada da Rede Paraná Urgência, 
visando o Apoio e Qualificação a Municípios de 
Gestão Ampliada corno Referência 
Microrregional do Sistema Único de Saúde do 
Paraná. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 45, Inciso XIV, da lei n° 8.485, de 03 
de junho de 1987, a Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado 
e, 

- considerando a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, arts. 196; 197; 198, 
inciso 1; 198, §1°; 

- considerando a Seção II, Capítulo 1, do Título VI da Constituição do Estado do Paraná, arts. 167; 
168; 169, incisos 1 e II; 

- considerando as disposições da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que tratam das 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito fundamental do ser 
humano, em especial ao disposto nos inciso 1 e III do art. 17 da referida norma que estabelece ser 
competência do gestor estadual do SUS promover a descentralização para os Municípios dos 
serviços e das ações de saúde, bem corno, prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios; 

- considerando o Decreto Federal n° 7.508 de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n° 8080, 
de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Unico de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa; 

- considerando a Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, que trata sobre a organização, 
regulamentação, fiscalização e controle das ações dos serviços de saúde no Estado do Paraná, em 
especial ao disposto no inciso XVI, do art. 12 que atribui competência ao gestor Estadual do SUS 
exercer, com equidade, o papel redistribuitivo de meios e instrumentos para os municípios 
realizarem adequada política de saúde; 

- considerando a necessidade de garantir o acesso e qualificar a assistência ambulatorial e hospitalar 
de urgência e emergência de municípios que assumiram a gestão de média e alta complexidade e 
são referências para uma microrregião; 

- considerando a Política Nacional de Atenção às Urgências, instituída pelo Ministério da Saúde; 

- considerando a necessidade de estruturar a Rede Paraná Urgência por meio da viabilização de 
acesso eficaz do paciente a serviços de saúde qualificados e resolutivos, sempre que suas condições 
clínicas assim o exigirem: Regulação de Emergência e de leitos hospitalares, atendimento móvel e 
transporte, radiocomunicação, e serviços de emergência com garantia de acesso; 

- considerando a Resolução n° 4, de 19 de julho de 2012, que dispões sobre a pactuação tripartite 
acerca das regras relativas às responsabilidades sanitárias no âmbito do Sistema Unico de Saúde 
(SUS), para fins de transição entre os processos operacionais do Pacto pela Saúde e a sistemática 
do Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde (COM), em especial o item 1.2 do anexo 1 da 
referida Resolução em que estabelece como responsabilidade do gestor Estadual apoiar técnica e 
financeiramente os Municípios, para que estes assumam integralmente sua responsabilidade de 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri, 170— Rebouças - 80.230-140 - Curitiba -  Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400 Fax: 3330-4407 

www,saudeDr.çov.br  - aabinetesesa.Dr.çov,br 	
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gestor da atenção à saúde dos seus munícipes; 

- considerando o Plano Estadual de Saúde - Diretriz 2 - Implantação dos Componentes da Rede de 
Atenção às Urgências e Emergências, como COMPONENTES DA REDE DE ATENÇÃO AS 
URGENCIAS E EMERGENCIAS, tendo como elemento as Portas de Urgência Hospitalares; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Instituir o repasse de recursos financeiros mensais no montante de R$ 110.000,00 (cento e 
dez mil reais) para estruturação de portas de entrada da Rede Paraná Urgência em municípios gestão 
ampliada como referência mierorregional do Sistema Único de Saúde do Paraná, visando a 
manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência. 

Art. 2° - Para adesão ao incentivo de custeio os municípios deverão atender aos critérios de: 

1. Não ter estabelecimento hospitalar contemplado com recursos do HOSPSUS Fase 1 e Fase 3; 

II. Assumir a gestão ampliada da média e alta complexidade municipal de acordo com a legislação 
vigente; 

III. Possuir estabelecimento hospitalar com um total de 50 a 100 leitos SUS ativos e cadastrados no 
CNES e estar localizado em município com no mínimo de 10.000 mil habitantes e no máximo de 
45.000 habitantes (IBGE 2010); 

IV. Ser referência para atendimento local ou microrregional na média complexidade ambulatorial e 
hospitalar; 

V. Garantir estrutura de atendimento de unidades hospitalares com funcionamento nas 24 horas e de 
forma ininterrupta; 

VI. Ter médico generalista e enfermeiro com plantão presencial durante todo o horário de 
funcionamento; 

VII. Estar vinculado ao complexo regulador do SUS; 

VIII. Contratualizar os estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS no âmbito do seu território de 
acordo com a legislação vigente; 

IX. Declaração da Vigilância atestando as condições sanitária adequadas do estabelecimento 
hospitalar. 

Art. 3° - Para aderir ao Incentivo os municípios devem atender ao disposto nesta Resolução mediante 
a formalização por Termo de Adesão a ser firmado entre a Secretaria de Saúde e o Município 
interessado. 

§ 1° - Caberá as Regionais de Saúde elaborar Relatório Circunstanciado informando as condições 
necessárias para adesão do desses municípios atestando as condições estruturais como leitos e 
profissionais e outros requisitos constantes na presente Resolução. 

§ 2° - Caberá a Superintendência de Gestão de Sistemas de Saúde - SGS a análise dos documentos e 
avaliação das propostas encaminhadas pelas Regionais de Saúde com aprovação das Comissões 
Intergestores Bipartite Regionais. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri, 170— Rebouças - 80.230-140 -  Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400 Fax: 3330-4407 	2 www,saudeor.Qoybr - Qabinete@eesa.or.aov.br  
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Secretaria da Saúde 

§ 3° - A documentação completa deverá ser encaminhada pela Regional de Saúde para a SGS no prazo 
de até 60 dias após a publicação dessa Resolução SESA, e mesmo após este prazo houverem 
municípios de acordo com os critérios de adesão, esta poderá ser realizada desde que haja 
disponibilidade orçamentária. 

Art. 40 
- O repasse mensal para custeio dar-se-á de forma regular, automática e obrigatória na 

modalidade "Fundo a Fundo" decorrente dos recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde para os 
Fundos Municipais de Saúde nos termos desta Resolução e em conformidade a Lei Complementar 
Federal n° 141 de 13 de janeiro de 2012, e Lei Complementar n° 152 de 10 de dezembro de 2012 
regulamentado pelo Decreto n° 7.986 de 16 de abril de 2013. 

Parágrafo único: Para pleitear os recursos financeiros os municípios deverão comprovar a existência 
de: 

1. Conselho Municipal de Saúde 

II. Fundo Municipal de Saúde 

111. Plano Municipal de Saúde 

IV. Relatório de Gestão 

Art. 50 
- Compete a Secretaria de Estado da Saúde: 

1. Desenvolver e implementar ações para capacitação do corpo gerencial e técnico dos municípios 
para as finalidades desta Resolução; 

II. Definir os recursos para custeio; 

III. Acompanhar e avaliar semestralmente as metas pactuadas, respeitando as normas e cronogramas 
vigentes. 

Art. 6° - Compete ao Município: 

I. Prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, diretamente ou por prestador de serviços por meio 
de contrato administrativo na forma da Lei, garantindo o cuidado adequado, o apoio diagnóstico e 
terapêutico aos eventos agudos e a internação dos casos indicados ao hospital; 

11. Garantir acesso na urgência e emergência a população da área de abrangência respeitando os 
critérios da pactuação ambulatorial e hospitalar microrregional e regional, conforme legislação 
vigente; 

111. Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo com as normas 
operacionais vigentes no SUS; 

IV. Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS; 

V. Manter os dados atualizados de todos estabelecimentos no cadastrados no CNES na data de 
inclusão do Programa. 

Art. 70 
- À Comissão Intergestores Bipartite Regional compete pactuar com os gestores municipal e 

estadual os mecanismos de vinculação na(s) rede(s) de atenção à saúde, para atendimento à população 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri, 170— Rebouças - 80.230-140 - Curitiba - Paraná -  Brasil -  Fone: (41) 3330-4400 Fax: 3330-44 	3 
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em sua Região de Saúde; 

Art. 8° - Ao Conselho Estadual de Saúde do Paraná compete: 

L A fiscalização do gerenciamento dos recursos que prevê a presente resolução; 

II. A atuação como canal de discussões, de sugestões, de queixas e de denúncias sobre ações ou 
omissões de pessoas físicas e/ou jurídicas de direito público ou de direito privado prestadores de 
serviços de saúde, procedendo a análise e conseqüente emissão de pareceres e resoluções que se 
fizerem necessários. 

Art. 90 - Os municípios deverão incluir no contrato com os prestadores os termos constantes dessa 
Resolução. 

Parágrafo único. Os repasses de recursos do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de 
Saúde serão iniciados após o envio da cópia do contrato celebrado com o prestador de serviços para a 
consecução do objeto da Resolução, ou por termo de compromisso de que os serviços objeto desta 
Resolução serão prestados diretamente pelo Município e devidamente ratificado pela Regional de 
Saúde atestando a capacidade instalada para a execução dos serviços de saúde que integram a Rede 
Paraná Urgência, 

Art. 10 - Os hospitais integrantes do Programa deverão atender a Lei Federal n° 12.846/2013 - 
Anticorrupção, adotando todas as práticas dispostas na Resolução SESA n°. 329/2015, nas demais 
resoluções que vierem substituí-Ia e fazer constar em seus instrumentos de contrato as cláusulas 
definidas rio Anexo II da presente resolução, entre outras disposições abaixo relacionadas: 

I. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto padrão de ética, 
durante todo o processo de execução do Contrato e Termo Aditivo, evitando práticas corruptas e 
fraudulentas; 

II. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela Gestão 
Estadual se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com recursos 
repassados pela SESAIFIJNSAUDE. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes 
práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades; 

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a 
execução dos recursos; 

e) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução de um contrato; 
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e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a 
fiscalização da execução do recurso; 

§ 1° - Como condição para repasse ou contratação, os tomadores deverão concordar e autorizar que, na 
hipótese de a adesão ou contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo Banco Mundial, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

§ 2° - Deverão os contratantes manifestarem ciência do conhecimento e da sujeição de todas as 
condições estabelecidas nas Condições Gerais do Contrato. 

Art. 11 - Os recursos financeiros objeto desta Resolução correrão à conta do orçamento próprio da 
Secretaria de Estado da Saúde. Os recursos são oriundos da Fonte 100, estão previstos na Lei 
Orçamentária de 2015/2016 na iniciativa Gestão das Redes, Ação Repasse fundo a fundo para 
estruturação das portas assistenciais dos municípios que ampliaram a gestão, elemento de despesa 
3341.4 100; 

Parágrafo único: Os Municípios farão constar do Relatório de Gestão de que trata da Lei 
Complementar Federal n° 141 de 13 de janeiro de 2012 a comprovação e detalhamento da aplicação 
dos recursos recebidos por decorrência desta Resolução, especialmente, em meios eletrônicos de 
acesso público, das prestações de contas periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação dos 
cidadãos e de instituições da sociedade. 

Art. 12 - Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do Conselho Estadual de 
Saúde, sem prejuízo da fiscalizaçaõ exercida pelos órgãos do Sistema de Controle Interno e Externo. 

Art. 13 - O repasse dos recursos serão suspensos quando o município deixar de atender um dos 
critérios ou requisitos que constam na presente Resolução e: 

1. For constatado, durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo 
único do artigo 4°. desta Resolução; 

II. Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa. 

Parágrafo único: Caberá ao Diretor da Regional de Saúde encaminhar semestralmente a 
Superintendência de Gestão de Sistemas de Saúde relatório circunstanciado atestando que o município 
atende os critérios e requisistos para o repasse integral dos recursos previstos na presente Resolução. 

Art. 14 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

Curitiba, 05 de maio de 

MïelÍele Caíto Njto 
Secretário de E(ado da Saúde 	/ 

-
X 
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Anexo 1 da Resolução SESA n° 166/2016 - TERMO DE ADESÃO 

Incentivo de custeio e diretrizes para a estratégia de estruturação das portas de entrada da 
Rede Paraná Urgência 

TERMO DE ADESÃO MUNICIPAL AO INCENTIVO DE CUSTEIO E DIRETRIZES DE 
ESTRUTURAÇÃO DAS PORTAS DE ENTRADA DA REDE PARANÁ URGÊNCIA 

O Gestor Municipal da Secretaria de Saúde do Município de  
do Estado do Paraná, por meio do Fundo Municipal de 

Saúde, CNPJ n° ,faz adesão ao incentivo de custeio para a 
estratégia de estruturação das portas de entrada da Rede Paraná Urgência - Programa 
APSUS - Atenção Primária à Saúde, de acordo com as diretrizes e normas estabelecidas na 
Resolução SESA n° xxxxx/20 16, assumindo, ainda, as seguintes obrigações: 

I. Aplicar o recurso objeto da Resolução SESA n° xxxx/201 6 que institui incentivo de 
custeio e fixa as diretrizes para adesão a estratégia de estruturação das portas de entrada 
da Rede Paraná Urgência, visando o Apoio e Qualificação a Municípios de Gestão 

o 

Ampliada como Referência Microrregional do Sistema Unico de Saúde do Paraná; 

II. Prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, diretamente ou por prestador de serviços 
por meio de contrato administrativo na forma da Lei, garantindo o cuidado adequado, o 
apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a internação dos casos indicados 
ao hospital; 

III. Garantir acesso na urgência e emergência a população da área de abrangência 
respeitando os critérios da pactuação ambulatorial e hospitalar microrregional e 
regional, conforme legislação vigente; 

IV. Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo com as 
normas operacionais vigentes no SUS; 

V. Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS; 

VI. Manter os dados atualizados de todos estabelecimentos no cadastrados no CNES na data 
de inclusão do Programa. 

VII. Prestar contas dos recursos recebidos em decorrência da Resolução SESA n" xxx/2016 
por meio do Relatório de Gestão de que trata da Lei Complementar Federal n° 141 de 13 
de janeiro de 2012, especialmente, em meios eletrônicos de acesso público, das 
prestações de contas periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação dos 
cidadãos e de instituições da sociedade. 

VIII. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto padrão de 
ética, durante todo o processo de execução do Contrato e Termo Aditivo, evitando 
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práticas corruptas e fraudulentas; 

IX. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na 
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pela Gestão Estadual se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa ou pessoa fisica, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação 
ou da execução de contratos financiados com recursos repassados pela 
SESA/FUNSAUDE. Para os propósitos deste inciso definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho 
de suas atividades; 

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar 
a execução dos recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir 
materialmente a fiscalização da execução do recurso; 

Local, data. 

Secretário Municipal de Saúde 
	

Prefeito Municipal 
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Anexo Ida Resolução SESA n'166/2016 -  DAS CLÁUSULAS ANTIFRAUDE E 
ANTICORRUPÇÃO: 

CLÁUSULA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO (MODELO EDITAL LICITAÇÃO E 
CONTRATO) 

Estabelece as práticas vedadas aos licitantes e contratados, ensejando sanções pelo 
descumprimento desta cláusula em todos os contratos em que haja financiamento, mesmo que 
parcial, de organismo financeiro multilateral (BIRD). 

ON 	L Os licitantes devem e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou execução do contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes 
com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para 
influenciar de modo incorreto as ações da parte. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral (BIRD) promover inspeção. 

II. Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para 
adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de 
serviços, fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se 
envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
competir pelo contrato em questão; 

III. Será declarado o processo de aquisição viciado (misprocurement) e cancelada a parcela do 
empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar prática corrupta, 
fraudulenta, colusiva, coercitivas ou obstrutiva por parte dos representantes do Mutuário 
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ou dos recebedores dos recursos de empréstimo no decorrer da licitação ou execução do 
contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas necessárias, apropriadas e 
satisfatórias ao BIRD, para remediar a situação inclusive se falhar em informar 
tempestivamente o BIRD no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 

IV. Será aplicada sansão a pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos aplicáveis de sanções do BIRD, inclusive podendo ser declarada 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado para a outorga de contratos 
firmados pelo BIRD e para ser subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou 
prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de 
um contrato financiado pelo BIRD. 

V. Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, 
consultores e prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao BIRD ou 
qualquer pessoa por este indicada inspecionar todas as contas, registros e outros 
documentos referentes à licitação e à execução do contrato, bem como serem tais 
documentos objeto de auditoria designada pelo BIRD. 

VI. Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas 
pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de 
representante da empresa ou pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
financiado pelo BIRD, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 
cíveis. 

/16 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

Rua Píquiri, 170 - Rebouças - 80.230-140 - Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400 Fax: 3330-4407 	9 
www.saude.or.gov.br  - aablnetesesa.or.govbr 



)LUL - L)epartamento de Imprensa OflciaI do Estado do Paraná 	https://www.documentos.dioe.pr.gov.br/dlOe/aCompaflhafltefltOMate...  

1! 
Departamento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná - DIOE 

Protocolo 	39003120 16 Diário Oficial Executivo 

Título 	 Resolução SESA no 166/2016 	 f Secretaria da Saúde 

Órgão 	SESA - Secretaria de Estado da Saúde 	 + Aesolução-E)( (Gratuita) 

166.16. rtf 
1)eposltário 	RAQUEL STEIM BACH BURGEL 	 iJ190,96çr 

E-mail 	RAQUEL@SESA.PR.GOV.BR  

Enviada em 	0610512016 10:36 

Data de publicação 

06 16 	
lPdaEdição 

Ø 

09/0512016 Segunda-feira 	 Gratuita 	 Aprovada 	 do Diário: 
9693 

Histórico 	 TRIAGEM REALIZADA 

06/0512016 13:38 



çr7 ( 
~  Z 

5  PARANA W 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

RESOLUÇÃO SESA N° 0094/2021 

Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde 
• para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do 

Paraná, destinado ao Incentivo Financeiro de 
Custeio para a Estruturação das Portas de Entrada 
da Rede Paraná Urgência, visando o Apoio e 
Qualificação a Municípios de Gestão Ampliada 
como Referência Microrregional do Sistema Único 

• 	 de Saúde do Paraná, para o exercício de 2021. 

O Secretário de Estado da Saúde, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no 
uso de suas alribuições legais que lhe confere o art. 40  da lei n° 19.848, de 03 de maio de 
2.019, a Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e 
considerando: 

- considerando a Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas 
gerais de Direito Financeiro; 

- considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que 
estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e 
serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de 
forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo 
respectivo Conselho de Saúde; 

- considerando a Lei n° 13.331/200 1 (Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto 
n° 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos aio cados no Fundo Estadual de 
Saúde, cujo art. 49 prevê "Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos 
Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere"; 

- considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde - 

FUNSAUDE (Lei n° 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto n° 7.986, de 16 de 
Abril de 2013, com finalidade de "captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros 
destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde", cuja gestão compete 
ao Secretario de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a 
execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde com recursos do FUNSAUDE; 

- considerando o que dispõe o art. 17 da Lei n° 8.080 de 19 de setembro de 1990: "À 
Direção Estadual do Sistema Único de Saúde", em seu Item 111 - "compete buscar apoio 
técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde"; 

- considerando a Lei Complementar 101, de 04 de maio 2000 em seu Art. 25: "Para 
efeito desta Lei Complementar entende-se por transferências voluntárias a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados 
ao Sistema Único de Saúde"; 

- considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri, nu  170— Rebouças - CEP: 80.230-140 - Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400 

www.saude.pr.gov.br  - gabinete(ásesa.pr.gov.br  

ssinado digitalmente por: Carlos Alberto Gebrim Preto em 0210212021 11:10. Inserido ao protocolo 17.261.657-7 por: Raquel Steimbach Burgel em: 0210212021 

)ocumento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 538912016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ittps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura  com o código: 594902518c314ad21ff6b62edf06061b. 



(2a_y 
PARANAW 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

Transfcrência Legal; sendo dispensando a celebração de Convênios ou outros instrumentos 
iuridic S, 

- coisideiando a lesolução SESA n° 74/2019 que dispõe sobre a transferência 
regular e automática, na modalidade fundo a fundo, de recursos financeiros, do Fundo 
Estadual de Saúde para osi Fundos Municipais de Saúde do Paraná, e implanta a Conta 
Corrente única para Custeio, assim como a Conta Corrente única para Investimento, e dá 
outras providências; 

- considerando a Resolução SESA n° 166/2016, que institui o incentivo de custeio e 
fixa ascliretrizës para adesão:  à estratégia de estruturação das portas de entrada da Rede Paraná 
Urgência, visando o Apoio e Qualificação a Municípios de Gestão Ampliada como 
Referência Microrregional do Sistema Único de Saúde do Paraná. 

RESOLVE: 

Art. 1° Autorizar o repasse financeiro no valor anual total de R$ 11.880.000,00 
(onze milhões e oitocentos e oitenta mil reais), sendo o valor mensal de R$ 990.000,00 
(novecentos e noventa mil reais), conforme Anexo 1 desta Resolüção, do Fundo Estadual de 
Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de forma regular e 
automática, na modalidade fundo a fundo, destinado ao Incentivo Financeiro de Custeio para 
a Estniiuração das Portas de Entrada da Rede Paraná Urgência, visando o Apoio e 
Qualificação a Municípios de Gestão Ampliada como Referência Microrregional do Sistema 
único de Saúde do Paraná, para o exercício de 2021. 

Art. 2° A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais 
concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública. 

Parágrafo Único: A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em 
arquivo pelo período mínimo legal exigido. 

Art. 3° Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo 
Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos do Sistema de 
Controle Interno e Externo. 

Art. 4° As ações e serviços públicos de saúde a serem executadas pelos municípios 
deverão estar em consonância com todos os instrumentos de planejamento, (Plano Plurianual 
- PPA, Plano Municipal de Saúde, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual 
e Programação Anual de Saúde), assim como o demonstrativo do Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária - RREO, a serem apresentados aos respectivos Conselhos Municipais 
de Saúde, conforme os prazos previstos na Lei Complementar n° 141/2012, de 13 de Janeiro 
de 2012. 

Art. 5° A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com 
base no relatório de gestão, os Municípios deverão comprovar a observância do envio do 
Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte 
ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo sobre o 
cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 
2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 2 
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

Art. 60 Poderá a qüalquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do 
Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de Saúde, Gestor dos recursos financeiros 
destinado a ações ,e serviços públicos de saúde, fazer a verificação "in loco". 
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções 
previstas na Lei n °  8.429, de 1992 - Agentes Públicos Improbidade Administrativa. 

Art. 7 °  As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios 
habilitados quando: 

1 - Constatado pagamento de despesas alheias à área de saúde, 

Art. 8 °  Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do 
orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 2021, devendo onerar os 
seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná. 

1 - Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios - Incentivo Financeiro de 
Custeio para a Estruturação das Portas de Entrada da Rede Paraná Urgência. 

II - Iniciativa: 6485 - Gestão na Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
III - Elemento de Despesa: CUSTEIO - 3341.4120 
IV - Fonte: 100— Tesouro do Estado 

Art. 9 °  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, 02 de fevereiro de 2021. 

4vinuJo eletn»iicamei;te 
Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto 

(Beto Preto) 
Secretário de Estado da Saúde 
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PARANÁ J 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

ANEXO 1 DA RESOLUÇÃO SESA N° 0094/2021 

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBEREM O INCENTIVO FINANCEIRO DE 
CUSTEIOPARA ESTRUTURAÇÃO DAS PORTAS DE ENTRADA DA REDE 

PARANÁ URGÊNCIA 

CREDOR FUNDO MUNICIPAL DE 
SÁUDE CNPJ VALOR 

MENSAL 

139988 Coronel Vivida 08.906.533/0001-49 110.000,00 

139971 Cobrado 08.788.720/0001-75 110.000,00 

140343 Palmas 80.873.00310001-79 110.000,00 

132042 Chopinzinho 09.240.678/0001-16 110.000,00 

132210 Piên 10.430.481/0001-29 110.000,00 

112576 Guaíra 95.725.43810001-43 110.000,00 

132241 Mangueirinha 11.009.60310001-70 110.000,00 

140016 Dois Vizinhos 08.889.455/0001-11 110.000,00 

132090 Goioerê 09.298.62910001-34 110.000,00 

VALOR TOTAL 990.000,00 
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DIARIO OFICIAL DA UNIAO 	 ( 1  A d 
Publicado em: 29/10/2020 1 Edição: 208 1 Seção: li Página: 169 

Órgão: Ministério da Saúde/Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 

PORTARIA N° 1.019, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020 

Defere a Renovação do CEBAS do Instituto Médico Nossa Vida 

de Coronel Vivida, com sede em Coronel Vivida (PR). 

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições, 

Considerando a Lei « 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações, que dispõe sobre a 

certificação das entidades beneficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto n° 8.242, de 23 

de maio de 2014; 

Considerando a Portaria n° 2.500/GM/M5, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a 

elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da 

Saúde; 

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação n° 1/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a 

organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico n° 417/2020-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante do 

Processo n° 25000.016069/2020-38, que conclui pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n° 

12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes, resolve: 

Art. 10  Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência SociaL 

(CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento). do 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, CNPJ n° 17.340.842/0001-95, com sede em Coronel Vivida 

(PR). 

Parágrafo único, A Renovação tem validade pelo período de 28 de março de 2020 a 27 de 

março de 2023. 

Art, 2 0  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL a 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO 

17.340.84210001-95 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

2011212012 

NOME EMPRESARIAL 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	 DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 
86.40-2-12 - Serviços de hemoterapia 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-07 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R DUQUE DE CAXIAS 	 169 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 
85.550-000 	 CENTRO 	 CORONEL VIVIDA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

INSTITUTONOSSAVIDA@HOTMAIL.COM 	 (46) 3232-1344 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL )EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 2011212012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n °  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2511012022 às 14:11:17 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
ESTATUTO SOCIAL - 5 0  ALTERAÇÃO 

CAPÍTULO 1 
DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS 

Art. 1°. O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 
constituído no Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, na forma da Lei 
Municipal ri c  2.438 de 05 de dezembro de 2012, é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituído sob a forma de serviço social e afins, terá 
sua sede e foro na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, á Rua Duque 
de Caxias, n° 169, Centro, CEP 85.550-000. 
§ 1°.cujos objetivos sociais são os seguintes: Promoção da assistência social e 
promoção do voluntariado. 

§ 20 .0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida se vinculará, por 
cooperação, à Secretaria Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 
§ 3°. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida reger-se-á pela 
legislação em vigor e por este Estatuto e terá tempo de duração indeterminado. 
§ 40 O exercício financeiro do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
coincidirá com o ano civil. 

Art. 2°. Para alcançar suas finalidades o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida tem os seguintes objetivos: 

- Prestação de serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares, e outros 
complementares, sendo os mais amplos que seus recursos permitem através 
de: 

a) Consultas médicas eletivas e atendimento emergencial; 
b) Exames complementares de diagnósticos e de tratamento e demais 

procedimentos ambulatoriais de atenção a saúde humana; 
c) Internamentos eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, obstétricos e 

pediátricos; 
d) Prestação de serviços de diagnóstico por imagem Mamografia, 

radiologia e ultrassonografia; 	 --t' e) Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 

f) Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 

g) Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente; 
h) Serviços de diagnósticos por registro gráfico-ECG, EEG e outros 

exames análogos; 
i) Serviços de hemoterapia; 
j) Atividades de enfermagem; 	 - 
k) Atividades de profissionais de nutrição; 	 77.780.80710001-1 
1) Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral; 

CARTLDRO DE REGISTRO DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS 

Rua Iguaçu, 286 
85550.000 - Coronel VIvida - Paran 
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m) Atividades de profissionais na área de saúde não especificadas 
anteriormente; 

n) Atividades de apoio á gestão de saúde. 
II - Implantação de sistema de indicadores para monitoramento de 
desempenho de suas atividades; 
III - Implantação práticas de pesquisas e disponibilização de novos métodos de 
tratamento e equipamentos que possibilitem a melhoria e aprimoramento do 
atendimento aos usuários. 

Art. 3°. São beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- Usuários do Sistema Único de Saúde, residentes e domiciliados no 

Município de Coronel Vivida; 
II - Usuários do Sistema Único de Saúde, oriundos de outros municípios 
mediante convênios, contratos ou outras formas de pactuação; 
III - Usuários de operadoras e seguradoras de saúde suplementar conveniadas 
com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - Usuários em caráter particular. 
§ 1°. Enquadram-se como residentes e domiciliados em Coronel Vivida, 
aqueles cidadãos que estejam no município em caráter definitivo e 
permanente, possuam emprego ou ocupação fixa no Município ou ainda 
comprovem cadastro junto à Justiça Eleitoral como eleitores de Coronel Vivida 
- PR. 
§ 2°. Aos beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida, aplicam-se todos os 
dispositivos cabíveis estabelecidos na Lei n° 2.438/2012. 

Art. 40•  Q Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade e da eficiência. 

Art. 50•  O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, adotará práticas de 
gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 

CAPITULO II 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 6°. Constituem patrimônio do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida os bens e direitos: 
- A ele transferidos conforme termo de transferência próprio; 
- A ele destinados pelo município de Coronel Vivida; 	,- 	 - 

III —Adquiridos pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel7..7I1808071O00 	9 
IV— Doados ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
T'TULOS E DOCUMENTOS 
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Art. 70•  Constituem receitas do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- As parcelas dos recursos a ele afetadas e vinculadas ao Sistema Único de 

Saúde - SUS; 
II - Dotações destinadas pelo Município de Coronel Vivida e relacionadas às 
necessidades de custeio e funcionamento da entidade: 
III - O produto de aplicação e investimentos realizados com os seus recursos e 
da alienação de bens e direitos; 
IV - Os alugueis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos; 
V - As receitas decorrentes de convênios, contratos, atendimentos particulares 
e afins; 
VI - As transferências de outros entes governamentais e não governamentais. 

Art. 8°. Os bens e direitos patrimoniais, assim como as receitas e excedentes 
financeiros não poderão ter destinação diversa da estabelecida na legislação 
de regência. 

CAPITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 9 0 . O instituto Médico Nossa de CoronelVivida tem a seguinte organização 
básica: 
- Conselho da Administração, como órgão de normatização e deliberação; 

II - Diretoria, como órgão executivo, composta de um Diretor Executivo, um 
Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Técnico; 
III - Conselho Fiscal como órgão de controle interno. 

§ 1° O Diretor Executivo e os demais Diretores do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida, serão indicados pelo Prefeito Municipal, com ratificação pelo 
Conselho de Administração. 
§ 2°. Os cargos de Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
deverão ser preenchidos por profissionais com requisitos mínimos 
estabelecidos pelo Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 

§ 3 0 . O cargo de Diretor Executivo terá os seguintes critérios como requisitos 
profissionais mínimos para sua nomeação: 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 
específico ou; 

b) Curso de especialização e ou aperfeiçoamento em administração de 
serviços de saúde ou; 

c) Experiência comprovada na gestão de serviços de saúde. 

§ 4°. O cargo de Diretor Administrativo-Financeiro terá os seguintes critérios 
como requisitos profissionais mínimos para sua nomeação; 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 

	

específico ou; 	 . 

b) Curso de especialização ou aperfeiçoamento err7 	 -1 9 
serviços de saúde; 
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c) Cursos ou experiência comprovada em gestão administrativa/financeira 
hospitalar. 

§ 5°. O cargo de Diretor Técnico terá como requisito profissional mínimo para 
sua nomeação, curso superior completo em medicina e registro no Conselho 
Regional de Medicina. 

SEÇÃO 1 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10°. Sãoatribuições do Conselho de Administração do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida de Coronel Vivida: 
1 - a definição das diretrizes de atuação do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, estabelecendo a orientação técnica, gerencial e administrativa, 
segundo seus objetivos; 
II - a aprovação do orçamento do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, e do programa de investimentos; 
III - a aprovação do Plano Anual de Trabalho do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
IV - a ratificação da nomeação e da exoneração dos membros das Diretorias e, 
em caso de vacância, a ratificação da nomeação de novo membro no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data da vacância, observando o 
disposto noart 90  deste Estatuto; 
V - a aprovação de alterações deste Estatuto, com quorum mínimo de 213 (dois 
terços) de seus membros; 
VI —a aprovação, por maioria simples de votos, do Regimento Interno que 
disporá sobre o detalhamento da estrutura organizacional, orientação técnica e 
administrativa, cargos e competências no âmbito do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida; 
VII - a aprovação, por maioria simples de votos, dos manuais de processos 

- 	 operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
VIII - a aprovação de acordos, convênios e contratos a serem firmados pelo 	, 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 	 . 4:, 
IX - a ratificação de acordos, convênios e contratos que por sua natureza ou 
custo, possuam especial relevância e urgência no aspecto de gestão do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
X - a aprovação e o encaminhamento ao órgão público supervisor do Contrato 
de Gestão, dos relatórios gerenciais e de atividades do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, elaborados pela Diretoria Executiva; 
XI - a fiscalização do cumprimento de metas e diretrizes definidas para o 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida e a aprovação dos 
demonstrativos financeiros, contábeis e da prestação anual de contas; - 
XII - a fiscalização da gestão dos membros da Diretoria e o a Qa8Ø 
tempo, dos registros, títulos e documentos referentes a quaisquer atos ' 
praticados pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel VividaCARTÓR10DE REGISTRO . 
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XIII - a apreciação de proposta de extinção do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros, 
XIV - a aprovação de aquisição e alienação de bens imóveis, bem como a 
constituição de ônus ou direitos reais sobre os mesmos: 
XV - a deliberação sobre os recursos interpostos em relação aos atos da 
Diretoria: 

XVI - a deliberação sobre os casos omissos deste Estatuto. 

Art. 11°. O Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, será composto de conformidade com o art. 6° da lei n 
2438/2012. 

§ 1°. O diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, participará das reuniões do Conselho de Administração, com direito a 
voz e sem direito a voto: 
§ 2°. Os conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos, admitidas reconduções: 
§ 3°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o 
Conselho, através de seu presidente, fará a convocação do suplente para 
completar o respectivo mandato. 

Art. 12. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de 
membro da Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 
§ 1°. A convocação do Conselho de Administração para reunião extraordinária 
poderá ser feita também pela maioria simples de seus membros; 
§ 2°. Os atos convocatórios serão de responsabilidade do Presidente, mediante 
aviso formal dirigido aos Conselheiros com 5 (cinco) dias de antecedência para 
as assembléias ordinárias e 24 (vinte e quatro) horas para as extraordinárias e 
indicação da respectiva pauta. 
§ 3°. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a 
presença da maioria de seus membros, respeitando o disposto nos parágrafos 

deste artigo. 

§ 4°. O Conselho de Administração decidirá pela maioria de votos dos 

presentes, respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 

§ 5°. Cada membro presente terá direito a um voto, vedado o voto por 

procuração. 

Art. 13. Os membros do Conselho de Administração não perceberão 

remuneração ou vantagem, a qualquer título, pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 14. As proposições ao Conselho de Administração poderão ser 

encaminhadas por qualquer de seus membros ou pela Diretoria. 

Art. 15. Perde o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) 

reuniões consecutivas, ou 3 (três) alternadas, sem 	ràf 	07 1 V 	9 1 

autorização do Conselho de Administração, 

CARTÓRIO DE REGISTRO 
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SEÇÃO II 
DA DIRETORIA 

Art. 16. A Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é o órgão 
executivo, competindo-lhe a administração geral do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida e a execução das deliberações do Conselho de 
Administração, dentro dos objetivos fixados de acordo com o Estatuto. 

Art. 17. À Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida compete: 
- executar o Plano de Ação aprovada pelo Conselho de Administração; 

II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e demais 
normas do Instituto; 
III - prestar contas, mensalmente, das atividades e do movimento financeiro do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, ao Conselho de Administração; 
IV - desempenhar outras atividades relacionadas à administração do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

SUBSEÇÃO 1 
DO DIRETOR EXECUTIVO 

Art. 18. Ao Diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
compete: 

- promover a execução dos objetivos institucionais do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, segundo as diretrizes e planos aprovados pelo 
Conselho de Administração; 
II - desenvolver ações estratégicas relativas ao planejamento, organização, 
coordenação e controle das atividades do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
III - representar a entidade em juízo ou fora dele, bem como constituir 
procuradores com as cláusulas adjudicia e ad negotia; 

IV - submeter à aprovação do Conselho de Administração proposta de çj 
Contratos de Gestão a serem firmados com o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
V - propor ao Conselho de Administração o Regimento Interno do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, que disporá sobre a estrutura 
organizacional, atribuições das unidades administrativas, forma de gestão, 
cargos e competências específicas, bem como suas alterações; 
VI - propor ao Conselho de Administração os manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
VII - delegar competências a membro da Diretoria ou.a outros funcionários do -. 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
específicas; 	 f? . vi Sorl" 
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VIII - praticar todos os atos relativos à operação, recursos humanos, 
administração patrimonial e financeira, 

IX - promover a elaboração do relatório anual de atividades do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida e o respectivo encaminhamento ao Conselho de 
Administração; 
X - praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de 
Administração; 

§ 1°. Em seus afastamentos e impedimentos, o Diretor ExecutEvo indicará um 
dos demais diretores para substitui-lo, sendo que, em caso de afastamento por 
período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, o Conselho de Administração 

deverá ser obrigatoriamente, convocado para indicar substituto dentre os 
integrantes da Diretoria. 

§ 2°. No caso de vacância do cargo de Diretor Executivo, o mesmo será 
substituído pelo Diretor Administrativo Financeiro, o qual deverá, de imediato. 
solicitar a convocação do Conselho de Administração para que seja nomeado o 
titular, respeitada a indicação prevista no § 1 0  do art. 70  deste Estatuto. 
§ W. O Diretor Executivo poderá acumular as funções atribuídas ao Diretor 
Administrativo-Financeiro. 

SUBSEÇÃO II 
DO DIRETOR TÉCNICO 

Art. 19. A Diretoria Técnica possui as seguintes atribuições e competências: 
- planejamento, supervisão e controle da prestação dos serviços de saúde; 

II - controle quantitativo e qualitativo da execução dos serviços contratados, 

relativos a sua esfera de competência: 
III - Identificação de necessidades e elaboração de proposta de solução para 
melhor atender os usuários dos serviços do Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida; 
IV - gestão do cadastro de informações relativas aos usuários e aos serviços 
da área de assistência médico-hospitalar e afim; 
V - prestação dos serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares e outros 

complementares aos usuários, assegurados os serviços minimos mencionados 

no art. 16 da Lei n° 2.43812012; 
VI - proposição ao Conselho de Administração de normas para a contratação e 

monitoramento de serviços de terceiros para sua área de atuação; 

VII - consolidação de mecanismos gerenciais de controle das atividades 

desenvolvidas em sua área de atuação; 
VIII - desenvolvimento de estudos visando otimizar os recursos destinados à 
sua área de atuação, bem como de sistema de indicadores de avaliação e 

desempenho; 
IX - execução de outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A Diretoria Técnica terá responsabiidade, te 

prestação de serviços médico-hospitalares do Instituto Mé'd'cd Ns 
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Coronel Vivida perante os órgãos de saúde municipais, estaduais e federais, 
bem como aos respectivos conselhos profissionais. 

SUBSEÇÃO 111 

DO DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Art. 20. A Diretoria Administrativa-Financeira possui as seguintes atribuições e 
competências: 

- planejamento, execução e controle das atividades relativas à administração 

de recursos humanos, recursos financeiros, controle contábil, custos, 

administração de material e do patrimônio e serviços gerais; 

II - elaboração dos balancetes mensais e do balanço anual; 
III - elaboração da prestação de contas e dos relatórios legalmente exigidos e 
previstos em Contrato de Gestão e o respectivo encaminhamento ao Diretor 

Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - movimentação, em conjunto com o Diretor Executivo, dos recursos 
financeiros do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
V - desenvolvimento de estudos econômico-financeiros para a obtenção dos 
recursos necessários à realização dos objetivos do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
VI - elaboração de relatórios gerenciais sobre a área administrativo-financeira; 
VII— a execução de todas as atividades comerciais e outras atividades 
correlatadas. 

Art.21. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, não remunerará seus 
dirigentes, sob nenhuma forma, porém, tem a possibilidade de instituir 
remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na gestão 
executiva e para aqueles que a ela prestarem serviços específicos, respeitando 
em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região 

correspondente a sua área de atuação. 

SEÇÃO III 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 22. São atribuições do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida: 

- o exame e aprovação dos balancetes mensais e do balanço anual do 

Instituto Médico Nossa Vida;dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da 

entidade (Lei 9.790199, inciso III do artigo 4 0 ). 

II - a emissão de parecer sobre a prestação de contas do ;nt JorJsj1 . 
Nossa Vida de Coronel Vivida; 	 "J 
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III - o exame, quando necessário, dos registros e documentos do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, sugerindo medidas correlativas; 
IV a opinião sobre assuntos de natureza econômico-financeira e contábil que 
lhe sejam submetidos pelo Conselho de Administração ou pelo Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida; 
V - o registro, por meios adequados, das atas, pareceres e resultado dos 
exames procedidos; 
VI - o encaminhamento ao Conselho de Administração de parecer conclusivo 
sobre as matérias de sua competência; 
VII - a solicitação de assessoramento de perito ou empresa especializada 
independente, quando necessário; 
VIII - a execução de outras atividades corretadas. 

Art. 23. O Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida será composto de 
conformidade com o art. 8°, da Lei n° 2.438/2012. 

§ 1°. Os Conselheiros terão suplentes, escolhidos da mesma forma e com 
idênticos requisitos dos titulares, exceto o conselheiro presidente de livre 
escolha do Chefe do Executivo Municipal. 
§ 2°. O Presidente do Conselho Fiscal terá direito de voz e voto, inclusive o de 
desempate. 
§ 3°. Os Conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos admitida a recondução 
para mandatos consecutivos, desde que oficializados pela entidade 
representativa 
§ 4°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o Conselho 
deverá providenciar sua substituição para completar o mandato. 

Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal não perceberão qualquer 
remuneração ou vantagem pelo desempenho de suas funções. 

Art. 25. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de membro da 
Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 

Art. 26. As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com a presença da 
maioria de seus membros. 

§ 1 0 . O Conselho Fiscal decidirá pela maioria simples de votos dos presentes, 
respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 
§ 2° Cada membro presente terá direito a um voto. 	 - 

77,780.80710001 •' : 
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Art. 27. Os serviços prestados sob a responsabilidade do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida serão prestados por meios próprios ou pr'N 

terceiros, sendo estes profissionais da área da saúde, hospitais, entidade 
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especializadas e laboratórios, de acordo com os valores previstos nas tabelas 
adotadas pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 28. A contratação de prestadores de serviços da área da saúde do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará normas e procedimentos 
específicos aprovados pelo Conselho de Administração. 

Art. 29. A remuneração de serviços da área de saúde prestados por terceiros 

será estabelecida em Regulamento próprio aprovado pelo Conselho de 
Administração. 

Art. 30.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida não distribui, entre 
seus, associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidas mediante o exercício de 
suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo 
social. 

Art. 31.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida aplicará integralmente 
suas rendas, recursos e, eventual resultado operacional na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Art. 32.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará a normas 
de prestação de contas, que determinarão, no mínimo. 

- a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 
II - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do 

exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da 
Entidade, incluindo as certidões negativas de débitos juntos ao INSS e ao 
FGTS, colocando-se à disposição para exame de qualquer cidadão; 
III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes 
se for o caso, da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria 

conforme previsto em regulamento; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 

recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será 

feita conforme determina o Parágrafo Único do artigo 70 da Constituição 

Federal. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. É expressamente proibido o uso da denominação social em atos que 
envolvam o Instituto Médico Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em 
atividade divergentes ao seu objeto social, especialmente a 	 i 

endosso, fianças e caução de favor. 
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Art. 34. Os conselheiros e Diretores serão pessoalmente responsáveis pelos 
atos lesivos que praticarem com dolo, culpa, desídia, fraude ou outra forma que 
configure infração às normas legais ao presente Estatuto e aos interesses do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, com aplicação de sanções 
administrativas, penais e civis cabíveis. 

§ 1 ° . Imputada a conduta indevida a Conselheiro ou a Diretor, o Presidente do 
Conselho de Administração o afastará preventivamente de suas atribuições e, 
de imediato, convocará assembléia extraordinária para deliberar sobre a 
respectiva destituição, devendo o acusado ser intimado para apresentar defesa 
nesta ocasião. 

§ 2 0 . Imputada conduta indevida ao Presidente do Conselho de Administração, 
a assembléia será requerida por qualquer dos membros do Conselho e, caso 
não o faça o presidente em 5 (cinco) dias úteis, poderá ser convocada por 2 
(dois) conselheiros. 
§ 3°. O quorum para a destinação é de 2/3 (dois terços) dos membros do 
Conselho de Administração, sendo decisão em única instância. 
§ 4°. Uma vez operada a destituição, o faltoso estará definitivamente impedido 
de integrar o quadro diretivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
§ 5°. Ao acusado de conduta indevida é assegurado o devido processo, a 
ampla defesa e o contraditório. 

Art. 35. A perda do mandato dos membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal ocorrerá em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo disciplinar, no caso de servidores em 
atividade. 
§ 10. O indícíamento em processo criminal ou administrativo disciplinar para 
apuração de irregularidades no âmbito de atuação dos conselheiros do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, poderá determinar o afastamento do 
conselheiro até sua Conclusão. 
§ 2°. O afastamento de que trata o § 1° não implica em prorrogação ou 
permanência no cargo além da data inicialmente prevista para o término do 
mandato. 

Art. 36. Qualquer membro da Diretoria Executiva, do Conselho Administrativo 
ou do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, nos 
casos em que pretenda disputar cargo em eleições municipais, estaduais ou 
federais, deverá requerer sua renuncia definitiva do cargo que ocupa, sob pena 
de ser excluído de ofício pela Diretoria, podendo ainda o membro que não 
respeitar esta definição, ser responsabilizado civil e criminalmente por essa 
infração, devendo o pedido de renúncia ser protocolado por escrito na 
secretaria do Instituto com antecedência de 15 dias da data de registro da 
candidatura do interessado. 

Art. 37. Enquanto não for aprovado o Regimento Interno e as normas e 
procedimentos mencionados neste Estatuto, a administrçpoiQ .. 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida será embasada em atos baixadospo'), 
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seu Diretor Executivo em conjunto com o Presidente do Conselho de 
Administração. 

Parágrafo único, O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida deverá 
providenciar a aprovação das normas relativas a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado 
da data de assinatura do Contrato de Gestão. 

Art. 38. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida poderá, segundo sua 
necessidade, contratar empregados sob o regime de direito privado de trabalho 
(CLT). 
Parágrafo único. O quadro de empregados, bem como a contratação destes, 
deverá obedecer as normas fixadas pelo Conselho de Administração. 

Art. 39. No caso de dissolução do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, atendidos todos os encargos tributários, trabalhistas e financeiros 
assumidos, o patrimônio liquido, legados ou doações que lhe foram, 
destinados, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, serão transferidos a outra pessoa jurídica qualificada como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), 
preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social do Instituto Medico 
Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 40. Na hipótese do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, perder 
a qualificação instituída pela lei 9.790 de 23/03/1999, o respectivo acerto 
patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em 
que perdurou a qualificação, serão transferidos a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da Lei n° 9.790, preferencialmente que tenha o mesmo 

objeto social. 

Art. 41. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida gozará, nos termos 
da Lei n' 2.438/2012, de isenção dos tributos municipais. 

Art. 42. Os casos omissos deste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de 

Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 

Coronel Vivida-PR., 26 de setembro de 2019. 

C-EDI E 6 RTELLI-- 
Presidente do Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida 

d,e, Coronel Vivida 	77. 780.80710001. 19 
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ATA N° 0212021 

Reuniram-se na data de quatorze de janeiro do ano de dois mil e vinte e um, às dezenove 
horas, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida. A presidente Sra Edite Berteli, iniciou a reunião solicitando sua 
exoneração da presidência do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, alegando 
motivos pessoais. Em função da exoneração da presidente, imediatamente foi feito nova 
eleição do órgão diretivo do conselho de administração do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, que a partir desta data, será composta pelos seguintes cargos para constar e 
qualificar de forma completa a diretoria eleita para o biênio de janeiro de 2021 a janeiro de 
2023. eleito da seguinte forma, tendo como Presidente o Sr. Cassio Francisco Mozarier, 
brasileiro, casado, contador, inscrito no CPF n' 966 454.409-44 e Carteira de identidade RG n° 
6718.261-8 IIPR, residente e domiciliado à Rua Sauli Marcolina, n° 61. Bairro Jardim 
Primavera 1. 2° Eta., nesta cidade de Coronel Vivida/Pr; Vice Presidente: Andre Salvador 
Mazzuco, brasileiro, casado, bioquimico. residente e domiciliado á Rua Luiz Stédile. no 172, 
Centro, neste Município de Coronel Vivida —PR portador do CPF 690 773559-87 e RG 
1.591.894; Secretária: Marli Marinho Meio, solteira, auxiliar de Cartório, residente a domiciliada 
à Rua Duque de Caxias, no 707, portadora do CPF 857.735 819-49 e RG 4.667 755-2: 
Tesoureira: Luana Aparecida Soares Nespolo. brasileira, maior, residente e domiciliada à Av 
Generoso Marques. n° 857. centro, no município de Coronel Vivida-PR., portadora do CPF 
053.930.469-79, RG 4.494.257 llPR: tendo como ocupante do Cargo de Diretora Executiva a 
Sra. Fernanda Aline Trombetta Barrili. brasileira, casada, residente domiciliada à Rua Santos 
Dumont. Bairro Bela Vista. portadora do CPF 083 164.056-10, RG 9471445-1 e como 
responsável Técnico contador o Sr Jose Carlos Lessi, brasileiro. casado. contador. portador do 
CPF 518.569.489-00 e RG 4.141 901-6, residente e domiciliado à Rua Curitiba. n° 115, Bairro 
Bela Vista. em Coronel Vivida —PR. Sem mais, encerra-se a presente, sendo a mesma 
aprovada e assinada por todos os presentes 

DIRETORIA E CONSELHO FISCAL ELEITOS PARA O MANDATO JANEIRO DE 2021 ATÉ 
JANEIRO DE 2023. 

Coronel Vivida PR., 14 de janeiro de 2021 

Presidente: Cassio Francisco 

Vice-Presidente: Andre Salvador Mazzuco. 	. 

Tesoureira: Luana Aparecida Sores kNesPoIJ 9, «pr 

Secretária: Marli Marinho Meio.. 

Diretora Executiva Fernanda Aline Trombetta 	i.. 

Responsável Técnico: Jose Carlos Lesst 
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
- Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
CNPJ: 17.340.84210001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:!/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:03:56 do dia 04/10/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/04/2023. 
Código de controle da certidão: 671=5.840E308A.3531 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 

lu Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 028041534-78 

Certidão fornecida para o cNPJ/MF: 17.340.84210001-95 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0210212023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 do 1 

Emitido via internet Pública (0511012022 13:4931) 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DIViSÃO DE TRIO UTA ÇÃO E FIS CAL 1ZÀ ÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 5926 /2022 

ç 

CONTRIBUINTE: 17340842000195 
NOME.........: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL V 
CNPJ/CPF .... : 17.340.842/0001-95 
ENDEREÇO....: 	 , 312 
MUNICIPIO ...: Coronel Vivida 	UF: PR 85550000 - 

FINALIDADE..: Consulta 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a tributos 
municipais inscritos ou não em divida ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 22 de Novembro de 2022. 
Válida até: 20/02/2023. 
Ano/Número da certidão.............: 2022/5926 
Código de autenticidade da certidão: 983700664983700 

Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 
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CAIjKA  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	17.340.842/0001-95 

Razão 
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA ocial: 

Endereço: 	RUA DUQUE DE CAXIAS SN / CENTRO / CORONEL VIVIDA / PR / 85550- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2023 a 06/02/2023 

Certificação Número: 2023010801452180088783 

Informação obtida em 09/01/2023 10:26:31 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.ca ixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 
Certidão fl ° : 1111175/2023 
Expedição: 10/01/2023, às 09:41:30 
Validade: 09/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 17.340.842/0001-95, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br  



Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :.. 	 https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR'Trihunal!CertidaoLiberatOria "SrV... 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 	iiEI3 
Certidão Liberatória 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

CNPJ N°: 17.340.84210001-95 

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE 
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE 

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/1212005, E DOS 
ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O INSTITUTO MEDICO 
NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS 
PÚBLICOS. 

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 27/01/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM 
WWW.TCE.PR.GOV.BR . 

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012. 

j Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná na 

Código de controle 131 SfiWrB.4789 
Emitida em 2811112022 às 09:19:56 

Dados transmitidos deforma segura. 

1 of 1 	 28/11/2022 09:18 



/ P 
\1 

. r 
1 Cadastro Nacional de 	 ( 	 Ministério da Saúde (MS) 

Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) CNES  Estabelecimento de Saúde 	 Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas (DRAC) 
Coordenação-Geral de Sistemas de Informação (CGSI) 

Ficha de Estabelecimento Identificação 	 Data: 09/01/2023 

CNES: 2595125 	Nome Fantasia: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	CNPJ: 17.340.842/0001-95 

Nome Empresarial: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL 	Natureza jurídica: ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

Logradouro: RUA DUQUE DE CAXIAS 	 Número: 169 	Complemento: -- 

Bairro: CENTRO 	 Município: 410650 - CORONEL VIVIDA 	 UF:PR 

CEP: 85550-000 	 Telefone: (46)3232-4278 	Dependência: INDIVIDUAL 	 Reg de Saúde: 07 

Tipo de Estabelecimento: HOSPITAL GERAL 	 Subtipo: -- 	 Gestão: MUNICIPAL 

Diretor Clínico/Gerente/Administrador: 	FILIPE ELLER SILVA 

Cadastrado em: 11/06/2003 	 Atualização na base local: 05/09/2022 	 Última atualização Nacional: 07/01/2023 

Horário de Funcionamento: SEMPRE ABERTO 

,^ Data desativação: -- 	 Motivo desativação: -- 

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br ). 	Pag. 1 de 1 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DE PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Alvará de Licença 
VALIDADE: 1510912023 

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo, enquanto 
satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob n° 12782 de 28/1212012. 	

/ 
Razão social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Nome Fantasia: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Endereço: 	RUA DUQUE DE CAXIAS, 312 - BAIRRO CENTRO 	 Ç4 , 
CPF/CNPJ: 17.340.84210001-95  

Cadastro Mobiliário: 54000000736 	 Início das Atividades: 2011212012 

Número do Alvará: 1448 	 Data de Concessão 1010112023 

Atividades: 

8610101 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA 
ATENDIMENTO A URGÊNCIAS 

8630501 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS 

8630502 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES 

8630503 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 

8630599 - ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8640205 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO TOMOGRAFIA 

8640208 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO GRÁFICO - ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS 

8640212 - SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA 

8650001 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 

8650002 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRIÇÃO 

8650007 - ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRIÇÃO ENTERAL E PARENTERAL 

8650099 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8660700 - ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE 

CODIGO DE AUTENTICIDADE: e2a4996c3 
Emitido em: 1311212022 

1 de 2 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

õT 	
ESTADO DE PARANÁ 

í pá 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

8690999 - OUTRAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

Informações Complementares: 
Protocolo n° 3067/2022 Alvará WEB - processo 3 

Observações: 

ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE 
LICENÇA SANITÁRIA N° 202200010000059- 7  REGIONA 

N° Alvará Licença Sanitária:05912022 
Certificado Bombeiros: 3.9.01.22.0000955645-05 
Habite-se Definitivo 

7.- 

L - VAL. 1510912023 - 	
ar 

 

Data de Validade Licença Sanitária: 15109/2023 
Data Validade Bombeiros: 12/12/2023 
Habite-se Funcionamento: 01912021 

— 

CODIGO DE AUTENTICIDADE: e2a4996c3 
Emitido em: 1311212022 

2 de 2 
	

1110112023 09:22:39 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ 
07 REGIONAL DE SAÚDE PATO BRANCO 

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Setor de Vigilância Sanitária, Ambiental e de Saúde do 

Trabalhador - SCVSAT 

LICENÇA SANITÁRIA N° 202200010000059 

VENCIMENTO: 1510912023 

Razão Social: Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
Nome Fantasia: Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 
Endereço: Rua Duque De Caxias, 312 - Centro - Coronel Vivida/PR - 85550-000 

ATIVIDADES LICENCIADAS: 

8630-5102 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 

8630-5101 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 

8630-5103 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

8660-7100 - Atividades de apoio à gestão de saúde 

8630-5199 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 

8610-1101 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

8650-0101 - Atividades de enfermagem 

8650-0199 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 

8650-0102 - Atividades de profissionais da nutrição 

8650-0107 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 

8690-9199 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

8640-2105 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 

8640-2108 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 

8640-2112 - Serviços de hemoterapia 

LOCAL E DATA: Pato Branco, 15 de Setembro de 2022 

Márcia Fernandes de Carvalho 
Gestor da Vigilância Sanitária 

Código de Autenticidade: DE7B1 1 3CD7AC82DFC7660A724FA6C2E5 
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca  

07 a Regional de Saúde 
Rua Tapajós, 470, Centro, 85501-043 

Pato Branco, Paraná, Brasil, Fone: (46)3309-2400 
www.saude.pr.gov.br  

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL 
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART.166 - LEI 13.33112001) 

Página: 01/01 



16/01/2023 16:27 	 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

() 
TCEPR 	 ( .) 

.. 

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 17340842000195 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultartmpedidosWeblmpressao.aspx 	 111 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 16/01/2023 16:31:16 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgào gestor, dique AQUI. 

Órgào Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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1610112023 16:29 	 Confirmação da Autenticidade de Certidões 
	 iô 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR ) 	
e l  

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 17.340.842/0001-95 

Código de Controle: 67F5,840 E. BO8A.353 1 

MN 
Data da Emissão: 04/10/2022 

Hora da Emissão: 17:03:56 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 04/1012022, com validade até 02/04/2023. 

Página Anterior (/Servicos/certidaointern et/ PJ/AutenticidadeNoltar) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaoiriternet/PJlAutenticidade/Confirmar 	 111 



1610112023 16:30 	 Secretaria da Fazenda 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da 
Fazenda 

rní_I 
PIO 

Informações do Documento 

Certidão 	028041534-78 

Tipo 	 Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual - Automática 

Fornecida para o 
CNPJ 17.340.842/0001-95 
CNPJ não consta no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Emissão 	05/10/2022 13:49:31 

Data de Validade 02102/2023 

f Voltar  1 

© Secretaria da Fazenda - SEFA 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro - 80420-902 - Curitiba - PR 
Localização 

.. 

www.fazenda.pr.gov.br/Servicos/Consultar-certidoes-emitidas-Sefa 	 1/1 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
SECRETA RIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO EFISCÁLIZAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 5926 /2022 
	r~ \15  

CONTRIBUINTE: 17340842000195 
NOME........: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL V 
CNPJ/CPF. ... : 17.340.842/0001-95 
ENDEREÇO....: 	 , 312 
MUNICIPIO ... : Coronel Vivida 	UF: PR 85550000 - 

FINALIDADE..: Consulta 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a tributos 
municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade r. 
Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 22 de Novembro de 2022. 
Válida até: 20/02/2023. 
Ano/Número da certidão.............: 2022/5926 
Código de autenticidade da certidão: 983700664983700 

Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 



Dúvidas mais Frequentes 1 Início 1 V - 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 17.340.84210001-95 
Razão social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
Nome fantasia: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

• Data de Data de Validade Em tssao/Leitura 

•10112023 08/01/2023 a 06/02/2023 

20/1212022 20112/2022 a 1810112023 

01/1212022 01/12/2022 a 3011212022 

12/1112022 12111/2022 a 11/12/2022 

24/1012022 2411012022 a 22111/2022 

05/1012022 05110/2022 a 03111/2022 

16109/2022 16109/2022 a 15/10/2022 

28/08/2022 28/0812022 a 26109/2022 

09/0812022 09/0812022 a 0710912022 

21/0712022 2110712022 a 1910812022 

02/07/2022 0210712022 a 31107/2022 

1310612022 1310612022 a 1210712022 

25/05/2022 2510512022 a 2310612022 

4/05/2022 06105/2022 a 0410612022 

17/0412022 17104/2022 a 16105/2022 

29103/2022 29/0312022 a 2710412022 

1010312022 10103/2022 a 0810412022 

19/02/2022 19102/2022 a 20/0312022 

3110112022 3110112022 a 0110312022 

1010112022 10/01/2022 a 08102/2022 

2211212021 2211212021 a 20101/2022 

03/12/2021 03112/2021 a 0110112022 

14/1112021 14/11/2021 a 13112/2021 

2611012021 26110/2021 a 24111/2021 

07/10/2021 07110/2021 a 05111/2021 

18/0912021 1810912021 a 1711012021 

30/0812021 30108/2021 a 28109/2021 

1110812021 11/08/2021 a 0910912021 

24/0412021 2410412021 a 2110812021 

01fl4/2fl71 flF/fl417021 A fl4IflS17071 

Número do CRF 

2023010801452180088783 

2022122002020425653110 

2022120102002410494894 

2022111202141245098101 

2022102401545600957707 

2022100501554234920555 

2022091601460361675943 

2022082801414639328209 

2022080901593595787739 

2022072101543477084965 

2022070201430922541018 

2022061301452268866990 

2022052501580472581729 

2022050601595686927983 

2022041701342258237637 

2022032901410478543180 

2022031001422370071308 

2022021901492049578942 

2022013108203462037976 

2022011000404246469322 

2021122201010193691090 

2021120300580110621494 

2021111400350900857554 

2021102600501017923756 

2021100700471255812903 

2021091801025632502507 

2021083000381414270123 

2021081101004164469301 

2021042400430809219933 

7fl91fl1flflflR1 QR141177t 



Emissão/Leitura 

17/03/2021 

26/02/2021 

07/02/2021 

19/01/2021 

Data ae Validade 

17103/2021 a 1510412021 

2610212021 a 27103/2021 

07102/2021 a 0810312021 

1910112021 a 1710212021 

Numero ao (.Kt 

2021031700525192527053 

2021022600492124720002 

2021020700301841744683 

2021011902434136336130 

Resultado da consulta em 16101/2023 16:33:56 

A 
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PODER JUPICIARIO 
JUTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 
Certidão n°: 1111175/2023 
Expedição: 10/01/2023, às 09:41:30 
Validade: 09/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.340.842/0001-95, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

Ó 	
INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

e sigets: 	 . j 



16/01/2023 16:32 	 Confirmar Autenticidade - Portal TCE-PR 

Preencha os campos abaixo: 

CNPJ 	 (6I_) 
17340842000195 

(Digite os zeros a esquerda. Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 77996312000121) 

Data da Emissão 

28112022 

(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 31102007) 

Hora da Emissão 

091956 

(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 143000) 

Código de Controle 

13 15AWTB4789 

(Digite as letras em maiúsculo, sem traços. Ex.: AAAA1111AAAA) 

[ormt] 

Certidão Autêntica com validade até: 2710112023 

https:l/wwwl.tce.pr.gov.br/conteudo/confirmar-auterticidade/l  46/area/54 	 1/1 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DE PARANÁ 

-- %W22 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Alvará de Licença 
VALIDADE: 1510912023 

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo, enquanto 
satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob n° 12782 de 28112/2012. 

Razão social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Nome Fantasia: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Endereço: 	RUA DUQUE DE CAXIAS, 312 - BAIRRO CENTRO 

CPF/CNPJ: 17340.84210001-95 

Cadastro Mobiliário: 54000000736 
	

Início das Atividades: 2011212012 

Número do Alvará: 1448 
	

Data de Concessão: 1010112023 

Atividades: 

8610101 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA 
ATENDIMENTO A URGÊNCIAS 

8630501 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS 

8630502 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES 

8630503 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 

8630599 - ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8640205 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO TOMOGRAFIA 

8640208 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO GRÁFICO - ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS 

8640212 - SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA 

8650001 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 

8650002 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRIÇÃO 

8650007 - ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRIÇÃO ENTERAL E PARENTERAL 

8650099 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8660700 - ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE 

CODIGO DE AUTENTICIDADE: e2a4996c3 
Emitido em: 1311212022 

1 de 2 
	

1110112023 09:22:38 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DEPARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

8690999 - OUTRAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

Informações Complementares: 
Protocolo OC  3067/2022 Alvará WEB - processo 3 
Observações: 

ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE 
LICENÇA SANITÁRIA N°202200010000059 - 7 REGIONAL - VAL. 15/09/2023 - 

\ i A . 

N° Alvará Licença Sanitária-.05912022 	 Data de Validade Licença Sanitária 15/09/2023% 	'. 
Certificado Bombeiros: 3.9.01.22.0000ã55645-05 	 Data Validade Bombeiros: 12/12/2323 
Habite-se Definitivo:  como  Habite-se Funcionamento: 0192021 

CODIGO DE AUTENTICIDADE: e2a4996c3 
Emitido em: 13/1212022 

2 de 2 	 11101/2023 09:22:39 
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SECRETARADE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ 
Sistema Estadual de Informação em Vigilância Sanitária - SIEVISA 

COMPROVANTE DE SITUAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA 

a 

Licença Sanitána: 

Vigilância Sanitária Emissora: 

CNPJ: 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

Emitida em: 

Vencimento em: 

Situação da Licença: 

Consulta realizada em: 

202200010000059 

07a RS-PATO BRANCO 

17.340.842/0001-95 

INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

15/09/2022 

15/09/2023 

VIGENTE 

16/01/2023 16:36:32— Horário de Brasília 

Para consultar a situação atual dessa licença: 

Endereço para validação: 
	

https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br!sievisa/validarLicenca 

Código de Autenticidade: 
	

DE7B1 1 3CD7AC82DFC7660A724FA6C2E5 

Ou utilize o OR Code: 

%C,.L   

Emissão: 16/0112023 16:36.32 
	

SIEVISA v20.0.86.PR.8 
	

Página: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO N2  xx/2023 
Ref. Normativa: Lei Federal n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações; Resolução SESA n 2  

166 de 05 de maio de 2016 e demais. 

1. ÓRGÃO CONTRATANTE 	2. DATA DA EMISSÃO 	3. ENQUADRAMENTO LEI N 2 	4. PROCESSO 

Secretaria Municipal da 	 xx.xx.2023 	 8.666/93 	 LICITATÓRIO N 

Saúde 	 Artigo 25, "Caput" 	 xx/2023 

S. OBJETO 	 6. A EMITIR 

Contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de entrada da Rede Paraná (x) CONTRATO 

Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência, 

conforme Resolução SESA n 9  166/2016. 

7. DOCUMENTOS ANEXOS AO PROCESSO 

Termo de abertura; termo de referência; requisição de necessidades; indicação orçamentaria; Resolução n 2  

01/2023 do Conselho Municipal de Saúde; Resolução n 2  16/2016 do Conselho Municipal de Saúde; Resolução 

SESA n 2  166/2016; Resolução SESA n 9  0094/2021; Portaria n 9  1019/2020 do Ministério da Saúde; documentos do 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: CNPJ, 5 9  Alteração do Estatuto Social, Ata eleição n 2  02/2021, 

documento presidente, certidões: federal, estadual, municipal, FGTS, trabalhista, certidão liberatória TCE/PR, 

cadastro CNES, alvará de licença e licença sanitária; consulta TCE/PR, TCU e autenticidade dos documentos. 

8. JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A contratação dos serviços, objeto deste processo é inexigível de licitação em decorrência do disposto no Artigo 

25, "Caput" da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores e de acordo com o termo de referência em 

anexo ao processo. 

9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE 

De acordo com o item 3 do termo de referência em anexo ao processo. 

10. JUSTIFICATIVA DOS VALORES 

De acordo com o item 2 do termo de referência e Resolução SESA n 2  0094/2021 de 02 de fevereiro de 2021, 

anexos ao processo. 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste processo correrão por conta da dotação 

orcamentaria: 
ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e Laboratoriais 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

Manutenção das Atividades de MAC - Ambulatorial e 

02 06/01 494 2.087 Hospitalar 907 2165 3.3.90.39.50.99 

06.00 1. 10. 302.0019.2 .087 

12. QUANTIDADE 13. UNIDADE 14. VALOR MENSAL 115. VALOR TOTAL 16. FORMA DE PAGAMENTO 

12 Mês R$ 110.000,00 R$ 1.320.000,00 Até o 10 9  dia útil do mês 

- subsequente. 

17. ENTIDADE A SER CONTRATADA 18. DA VIGÊNCIA 

INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA O prazo da prestação de serviços é de 12 meses, 

CNPJ n 9 . 17.340.842/0001-95 podendo ser prorrogado. 

19. PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

De acordo, dispensado se a licitação. f? 

DATA: xx.xx.2023 	 - NOME: JULIANO RIBEIRO 

20. PROCESSO 	 21. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO 

CONCLUÍDO 	 1 Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensada a licitação. 

)CANCELADO 

DATA: xx.xx.2023 	 NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  



cíp 

(FISh 

o 
o 

#' 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	
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MINUTA DO CONTRATO N 2  XX/2023 	INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 2  XX/2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

JUNTAMENTE COM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE 

CORONEL VIVIDA, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n 9  - Centro, Estado do Paraná, inscrito no 

CNPJ sob o n 2  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito 

Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, 

juntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORONEL VIVIDA - PARANÁ, pessoa 

jurídica de direito público, com sede na Rua Romário Martins, 154 - Centro, Estado do 

Paraná, inscrito no CNPJ sob o n 2  08.906.533/0001-49, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Saúde Sr. Vinicius Tourinho, inscrito no CPF sob o n 2  038.928.579-

03 e RG n 9  6.355.947-4, a seguir denominado CONTRATANTE, de um lado e de outro a 

entidade INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na Rua Duque de Caxias, 312 - Centro, na cidade de Coronel Vivida, 

Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o n 2  17.340.842/0001-95, neste ato representado 

pelo seu Presidente, Sr. Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF sob o n 2  966.454.409-44 

e RG n2  6.718.261-8, a seguir denominada CONTRATADA, (CONTATO: (46) 3232-1344, email: 

institutonossavida@hotmail.com),  estando as partes sujeitas às normas da Lei Federal n 2  

8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, Resolução SESA n 2  166 de 05 de 

maio de 2016 e demais legislações complementares vigentes e pertinentes a matéria, 

ajustam o presente Contrato em decorrência da Inexigibilidade de Licitação n 9  xx/2023, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a contratação de Instituição 
Hospitalar, para estruturação da porta de entrada da Rede Paraná Urgência, visando a 

manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência, conforme Resolução 
SESA n 2  166/2016. 

Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no 

processo de Inexigibilidade de Licitação n2  XX/2023, termo de referência e demais. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR 

O valor total estabelecido para a execução do objeto é de R$ 1.320.000,00 (um milhão e 

trezentos e vinte mil reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 110.000,00 (cento 

e dez mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA 
O prazo da prestação de serviços é de 12 (doze) meses, de xx de xxxx de 2023 a xx de xxxx 
de 2024, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitando-se a 60 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 1 de 13 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

(sessenta) meses, desde que haja acordo entre as partes e sejam observadas as normas 

legais em vigor. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS ALTERAÇÕES 

Parágrafo primeiro: Qualquer alteração contratual, seja relativa a prazo, quantitativa 

(acréscimo ou supressão) ou qualitativa, deverá ser devidamente entregue ao Departamento 

de Saúde com antecedência, para análise, sob pena de indeferimento. 

Parágrafo segundo: Poderá ser solicitado a contratada, a qualquer tempo, demonstração da 

composição dos custos dos serviços contratados. 

Parágrafo terceiro: A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 

1 - A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação do 

departamento contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo 

que não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 

Parágrafo quarto: A contratante reserva-se ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 

financeira, devidamente autorizada e fundamentada. 

CLÁUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

As condições quanto a execução dos serviços está fixada detalhadamente no item 5 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão fixadas detalhadamente no item 6 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão fixadas detalhadamente no item 7 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA: DA FORMA DE PAGAMENTO 

As condições quanto a forma de pagamento está fixada detalhadamente no item 8 do Termo 

de Referência —Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

Parágrafo primeiro: Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes 

neste contrato correrão por conta da dotação orçamentária abaixo: 

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 2 de 13 



(F s 4C 
ço 

\c 	Ç) 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.5099 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e 

Laboratoriais 

UG O/U FONTE 	P/A DESCRIÇÃO 	 1 	

DESPESA 
DESD. NATUREZA 

Manutenção das Atividades de 

02 06/01 494 	2.087 MAC - Ambulatorial e Hospitalar 907 2165 3.3.90.39.50,99 

06.001.10.302.0019.2.087  

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

Parágrafo primeiro: O reajuste poderá ocorrer mediante alterações dos repasses, conforme 

autorizado pelo Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde. 

Parágrafo segundo: Caso haja alteração citada no item anterior, os novos valores somente 

serão repassados após a assinatura, devolução e sua devida publicação no diário oficial do 

termo de aditamento. 

Parágrafo terceiro: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e 

demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n 2  8.666/93. 

1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo quarto: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao 

Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quinto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo sexto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo primeiro: À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, que couberem à mesma: 

- Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta do Município de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 

praticar quaisquer atos previstos na Lei Federal n 2  8.666/93. 

li - As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 

contratar com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

§ 1. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem II, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a alínea "b". 

Parágrafo segundo: A multa imposta a contratada poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
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1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

§ 1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 

Contrato. 

Parágrafo terceiro: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quarto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

Parágrafo quinto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA INEXECUÇÃO, DA RESCISÃO CONTRATUAL E DAS 

SANÇÕES 

Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 

88 da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 

rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem 

como aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 86 e 87 da Lei Federal n 9  8.666/93. 

Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

As condições quanto fraude e corrupção estão fixadas detalhadamente no item 9 do Termo 

de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A indicação do gestor e fiscal estão fixadas no item 11 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Parágrafo primeiro: Nenhum serviço fora das especificações deste Contrato poderá ser 

realizado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os 

serviços objeto deste contrato a outras empresas, devendo o fornecimento do produto e a 

execução dos mesmos ser realizada por profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE 

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 

causados a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA SUCESSÃO E FORO 
Parágrafo único: As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da contratada que, em razão disso, é obrigada 

a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e 

outras medidas em direito permitidas. 

Coronel Vivida, xx de xxxx de 2023. 

Anderson Manique Barreto 	Vinicius Tourinho 	 Cassio Francisco Mozaner 

Prefeito 	 Fundo Municipal de Saúde 	Instituto Médico Nossa Vida de 

CONTRATANTE 	 CONTRATANTE 	 Coronel Vivida 

CONTRATADA 

Testemunhas: 
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TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE 

1. Do Objeto: 

1.1. Contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de entrada da Rede 

Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e 

emergência, conforme Resolução SESA n 2  166/2016, 

2. Da entidade executora e do valor: 

2.1. A entidade a qual será celebrada parceria é o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida, inscrito no CNPJ sob n 2  17.340.842/0001-95, localizado na Rua Duque de Caxias, n 9  

312, Centro, no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

2.2. O valor total estabelecido para a execução do objeto é de R$ 1.320.000,00 (um milhão, 

trezentos e vinte mil reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 110.000,00 
(cento e dez mil reais). 

3. Da justificativa da escolha da entidade: 

3.1. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é a única instituição hospitalar que 

atende as necessidades públicas de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários do 

SUS, devidamente constituídas e instaladas no Município de Coronel Vivida, oferecendo 

serviços médicos eletivos e atendimento emergencial, consultas e exames complementares 

de diagnósticos e de tratamento e demais procedimentos ambulatoriais, internamentos 

eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, atendimento obstétrico e pediátricos e 

prestação de serviços de diagnóstico por imagem como: mamografia, radiologia e 

u It ra sson ografi a. 

3.2. Considerando o constante na Resolução SESA 166/2016, bem como a necessidade da 

continuidade da prestação de serviços para estruturação da Rede de Atenção às Urgências e 

emergências, qualificando as portas de entradas dos pontos de atenção ambulatorial e 

hospitalar da microrregião de Coronel Vivida, esta composta pelos municípios de Coronel 

Vivida e Honório Serpa, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná. 

3.3. Considerando as disposições da Lei Federal n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que 

tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito 

fundamental do ser humano, em especial ao disposto nos incisos 1 e III do art. 17 da referida 

norma que estabelece ser competência do gestor estadual do SUS promover a 

descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde, bem como, prestar 

apoio técnico e financeiro aos Municípios. 

3.4. Considerando o Decreto Federal n 2  7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a 

Lei n2 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único 

de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa. 

3.5. Considerando que o município de Coronel Vivida assumiu a Gestão Plena em Saúde. 

3.6. Considerando a Resolução n 2  01, de 06 de janeiro de 2023, do Conselho Municipal de 
Saúde de Coronel Vivida, que aprova a contratualização dos serviços hospitalares e 

ambulatoriais para o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida - Pr. 
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3.7. Sendo essas as justificativas, se faz necessário a contratação do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida, para formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de 

saúde, garantindo os Serviços hospitalares de urgência e emergência. 

4. Dos critérios e Embasamentos Legais para Contratação: 
4.1. Primeiramente vale citar que a Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 62, positiva 

o direito de saúde como um dos primeiros direitos sociais de natureza fundamental, in 
verbis: 

"Art. 6 9  São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição." 

4.2. Já, nos Artigos 196 e 197 a Constituição assegura a todo o povo brasileiro, dentre o rol 

das garantias constitucionais, que é dever do Estado garantir a saúde e que todos têm o 

direito a saúde e ainda, quando o Poder Público não dispuser de serviços de saúde 

necessários e suficientes à sua população, este, deve ser feito através da contratação de 

terceiros, in verbis: 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação. 
Art. 197, São de relevância pública as ações e serviços de saúde, 
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado. 

4.3. Considerando Lei Federal n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes. 

4.4. Considerando Lei Federal n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, em seu artigo 25, Caput, 

que diz: "é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição...". 

4.5. Cabe esclarecer que no caso em concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de 

direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição, afastam 

peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação 

não pode ser realizada em razão do objeto poder ser alcançado somente por uma única 

instituição hospitalar. 

S. Da Execução dos Serviços: 
5.1. Os serviços operacionalizados pela entidade executora deverão atender às necessidades 

apontadas pela Secretaria de Estado da Saúde, devendo ser obedecidas as normas 

estabelecidas na Resolução SESA N2  166/2016: 
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5.1.1. Prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, garantindo o cuidado adequado, o 

apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a internação. 

5.1.2. Garantir acesso na urgência e emergência a população na área de abrangência de 

Coronel Vivida, respeitando os critérios de pactuação ambulatorial e hospitalar 

microrregional e regional. 

5.1.3. Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo 

com as normas operacionais vigentes no SUS. 

5.1.4. Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS. 

5.2. Para o desempenho das atividades, a Instituição Hospitalar deverá manter profissionais 

qualificados e designados a ocupar a devida função, sendo responsável pelos atos 

profissionais de seus indicados. 

5.3. A Instituição Hospitalar deverá ofertar atendimento médico de qualidade, ou seja, 

investigando e registrando procedimentos em prontuário público, segundo normas do 

Sistema Único de Saúde (Cartão SUS), prescrevendo de maneira compatível e legível à 

investigação e a ética médica, garantindo a qualidade de seu atendimento em conformidade 

com as Normas Operacionais de Atendimento à Saúde. 

5.4. A Instituição Hospitalar deverá prestar informações necessárias aos serviços de 

auditoria, regulação, controle e avaliação de procedimentos do Município, sobre possíveis 

discordâncias nos procedimentos médicos. 

5.5. A Instituição Hospitalar deverá garantir a estrutura de atendimento com funcionamento 

24 horas por dia e de forma ininterrupta. 

5.6. A Instituição Hospitalar deverá ainda, ter médico generalista e enfermeiro com plantão 

presencial durante todo o horário de funcionamento, conforme resolução supracitada. 

6. Das Obrigações Contratada: 
6.1. Responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos salários dos Profissionais médicos 

constantes no objeto deste, e ainda pelos encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos 

e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre seu pagamento. 

6.2. Apresentar ao SUS e ao Município de Coronel Vivida - PR, sempre que solicitado, a 

comprovação do cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

6.3. Responsabilizar-se por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou seu 

representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do 

instrumento proveniente deste Edital. 

6.4. Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado 

pelo Município de Coronel Vivida— PR. 

6.5. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, 

salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal. 

6.6. Providenciar imediata correção dos erros apontados pela Secretaria Municipal de Saúde, 

quando da execução dos serviços. 

6.7. Atender todos os encaminhamentos dos usuários do SUS, em conformidade com o 

constante no presente processo. 
6.8. Atender o paciente do SUS com dignidade, respeito, de modo universal e igualitário, 

mantendo a qualidade na prestação de serviços. 

6.9. Esclarecer ao paciente, sobre seus direitos e demais informações necessárias, 

pertinentes aos serviços oferecidos. 
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6.10. Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua 

assistência. 

6.11. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 

experimentação. 

6.12. Prestação gratuita e universal dos serviços de atenção à saúde aos usuários, no âmbito 

do SUS. 
6.13. Aquisição, gestão e logística de suprimentos farmacêuticos e hospitalares. 

6.14. Contratação e gestão de profissionais de todas as áreas concernentes à operação da 

Unidade Hospitalar. 

6.15. Execução direta ou subcontratação e gestão, em qualquer caso, dos serviços 

necessários ao funcionamento da Unidade Hospitalar, tais como lavanderia, alimentação de 

usuários e funcionários, higienização, segurança privada, manejo e destinação de resíduos 

hospitalares. 

6.16. Operacionalizar o atendimento integral, multiprofissional e interdisciplinar dos 

usuários. 

6.17. Administrar a oferta e gestão de leitos e dos serviços necessários ao funcionamento da 

Unidade Hospitalar, hotelaria, manutenção predial e de conforto ambiental, engenharia 

clínica, tecnologia da informação. 

6.18. Desenvolvimento conjunto, conforme normas, critérios e diretrizes da SESA/PR, de 

programas e ações de saúde para prevenção e controle de enfermidades vinculadas à saúde. 

6.19. Garantir o acesso aos serviços de Urgência e Emergência com a equipe mínima 

oferecendo serviços de qualidade na prestação de serviços de assistência médico 

hospitalares em unidade de internação e/ou urgência e emergência. 

6.20. São ainda obrigações dos Instituição Hospitalar: 

1. Executar os serviços ao SUS, rigorosamente dentro das suas respectivas normas 

técnicas. 

II. Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste. 

III. Permitir acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais eventuais ou 

permanentes designados pela Secretaria Municipal de Saúde, para supervisionar e 

acompanhar a execução dos serviços prestados. 

IV. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato pelos órgãos 

competentes do Município não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada nos 

termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

V. A Contratada será responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos 

órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão, 

voluntária ou não, praticada por seus profissionais ou prepostos. 

6.21. Não cobrar e permitir qualquer cobrança por parte de seus colaboradores aos usuários 

do SUS, tão pouco de acompanhantes, ou qualquer complementação aos valores pagos 

pelos serviços prestados nos termos deste, responsabilizando-se por qualquer cobrança 

ilegal ao usuário do SUS, o que implicara na rescisão do contrato, depois de devidas 

apurações, bem como o ressarcimento em dobro ao usuário, conforme a Lei n 2  8.078/98. 
6.22. A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à Contratante 

ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto do 

presente contrato, isentando o Contratante de qualquer reclamação que possa surgir em 
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decorrência dos mesmos, inclusive quanto às de natureza trabalhista e previdenciária, fiscal 

e civil e criminal. 

6.23. A má qualidade dos serviços ou o descumprimento de obrigações poderá acarretar a 

suspensão dos pagamentos de faturas/notas fiscais, sem prejuízos de outras sanções 

previstas. 

6.24. Compete à Contratada, a responsabilidade direta pela execução de todos os serviços, 

na conformidade deste processo. 

6.25. A Contratada, obriga-se a manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação conforme prevê na Lei 8.666/93. 

7. Das Obrigações do Contratante: 

7.1. Pagar a Contratada mensalmente os recursos referentes aos serviços prestados. 

7.2. Prestar as informações necessárias, com clareza, a Contratada, para execução dos 

serviços. 

7.3. Supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços de 

saúde. 

7.4. Fazer o encaminhamento dos usuários ao estabelecimento da Contratada, através da 

rede do Serviço Municipal de Saúde. 

8. Forma de Pagamento: 

8.1. O pagamento será efetuado até o 10 2  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas 

e esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

8.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código 

de barras. 

8.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 

juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 

pagamento de cada parcela devida. 

9. Da Fraude e da Corrupção: 
9.1. Atender a Resolução SESA n 2  878/2021, ao adotar práticas anticorrupção, devendo 

observar que: 
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9.1.1. O Banco Mundial exige que os Mutuários (incluindo beneficiários de financiamento 

do Banco); licitantes (candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores; 

quaisquer subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores; 

quaisquer agentes (declarados ou não); e qualquer um de seus funcionários, obedeçam 

ao mais alto padrão de ética durante o processo de aquisição, seleção e execução de 

contratos financiados pelo Banco, e não cometam Fraude e Corrupção. 

9.2. Para tanto, o Banco': 

a) Define, para os fins desta disposição, os termos abaixo indicados: 

- "prática corrupta" 2  é a oferta, doação, recebimento ou solicitação, diretamente ou 

indiretamente, de qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de 

outra parte; 

II - "prática fraudulenta" 3  é qualquer ato ou omissão, incluindo falsas declarações, 

que intencionalmente ou imprudentemente engana, ou tenta enganar, uma parte 

para obter benefício financeiro ou outro benefício ou para evitar uma obrigação; 

III - "prática de conluio` é um acordo entre duas ou mais partes com o objetivo de 

atingir um propósito impróprio, incluindo influenciar indevidamente as ações de 

outra parte; 

IV - "prática coercitiva` é prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou 

causar dano, diretamente ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da 

parte para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

V - "prática obstrutiva" é: 

aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente provas relevantes para a 

investigação ou fazer declarações falsas aos investigadores a fim de impedir 

significativamente uma investigação do Banco sobre alegações de prática corrupta, 

fraudulenta, coercitiva ou de conluio; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 

parte para impedi-Ia de revelar seu conhecimento de assuntos relevantes para a 

investigação ou de prosseguir com a investigação; ou 

bb) atos que visem impedir substancialmente o exercício dos direitos de fiscalização e 

auditoria do Banco. 

b) Rejeita uma proposta de adjudicação se o Banco determinar que a empresa ou 

indivíduo recomendado para adjudicação, qualquer um dos seus funcionários, ou 

seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, 

fornecedores e/ou seus funcionários, tenham, diretamente ou indiretamente, se 

envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, de conluio, coercitivas ou obstrutivas 

na competição pelo contrato em questão; 

1  Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição ou a execução 

do contrato para obter vantagens indevidas. 
2  Nesse contexto, "funcionário público" inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que 

examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "benefício" e "obrigação" são relativos 

ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo influenciar o processo de 
aquisição ou a execução do contrato. 

Para os fins deste parágrafo, o termo "partes" li refere-se aos participantes do processo de aquisição (inclusive 

funcionários públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que não participe do 

processo de aquisição ou seleção simular a concorrência ou estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos ou 

ter acesso às propostas de preço ou demais condições de outros participantes. 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do contrato. 
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c) Além dos recursos jurídicos estabelecidos no Acordo Jurídico relevante, pode 

tomar outras medidas adequadas, incluindo a declaração de aquisição fraudulenta, 

se o Banco, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de 

um beneficiário de qualquer parte dos recursos do empréstimo se envolveu em 

práticas corruptas, fraudulentas, de conluio, coercitivas ou obstrutivas durante o 

processo de aquisição, seleção e/ou execução do contrato em questão, sem que o 

Mutuário tenha tomado as medidas oportunas e adequadas satisfatórias para o 

Banco para abordar tais práticas quando elas ocorrerem, incluindo por não informar 

o Banco em tempo hábil no momento em que souberam de tais práticas; 

d) De acordo com as Diretrizes Anticorrupção do Banco e de acordo com as políticas 

e procedimentos de sanções em vigor, pode sancionar uma empresa ou indivíduo, 

indefinidamente ou por um período de tempo determinado, incluindo declarando 

publicamente tal empresa ou indivíduo inelegível (i) para ser adjudicado ou de outra 

forma se beneficiar de um contrato financiado pelo Banco, financeiramente ou de 

qualquer outra forma;' (ii) para ser nomeado' um subcontratado, consultor, 

fabricante ou fornecedor, ou prestador de serviços de uma empresa elegível a ser 

adjudicado um contrato financiado pelo Banco; e (iii) para receber os recursos de 

qualquer empréstimo feito pelo Banco ou de outra forma participar na preparação 

ou implementação de qualquer projeto financiado pelo Banco; 

e) Requer que uma cláusula seja incluída nos documentos de licitação/solicitação de 

propostas e nos contratos financiados por um empréstimo do banco, exigindo que os 

licitantes (candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores, e seus 

subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores, agentes, 

permissão para o que o Banco Inspecione 8  todas as contas, registros e outros 

documentos relativos ao processo de aquisição, seleção e/ou execução do contrato, 

e para que sejam auditados por auditores nomeados pelo Banco. 

9. Da dotação orçamentária: 
9.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

6  Para evitar dúvidas, a inelegibilidade de uma parte sancionada para receber um contrato deve incluir, sem limitação, (i) se 

candidatar à pré-qualificação, manifestação de interesse em uma consultoria e licitação, seja diretamente ou como um 

subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado, em 

relação a tal contrato, e (ii) celebrar um adendo ou emenda introduzindo uma modificação material em qualquer contrato 

existente. 

Um subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado 

(nomes diferentes são usados dependendo do documento de licitação específico) é aquele que foi: (i) incluído pelo licitante 

em sua candidatura à pré-qualificação ou licitação porque ele tem experiência e know-how específicos e cruciais que 

permitem ao licitante atender aos requisitos de qualificação para determinada licitação; ou (ii) nomeado pelo Mutuário. 
8  As inspeções neste contexto geralmente são investigativas (isto é, forenses) por natureza. Envolvem atividades de 

apuração de fatos realizadas pelo Banco ou por pessoas designadas pelo Banco para tratar de assuntos específicos 
relacionados a investigações/auditorias, como a avaliação da veracidade de uma alegação de possível Fraude e Corrupção, 

por meio dos mecanismos apropriados. Essa atividade inclui, mas não está limitada a: acessar e examinar os registros e 

informações financeiras de uma empresa ou indivíduo e fazer cópias dos mesmos, conforme necessário; acessar e examinar 

quaisquer outros documentos, dados e informações (em cópia impressa ou em formato eletrônico) considerados relevantes 

para a investigação/auditoria, e fazer cópias dos mesmos conforme necessário; entrevistar funcionários e outros indivíduos 

relevantes; realização de inspeções físicas e visitas ao local; e obter verificação de informação por terceiros. 
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10. Da Vigência: 

101. O prazo da prestação de serviços é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, limitando-se a 60 (sessenta) meses, desde que haja acordo 

entre as partes e sejam observadas as normas legais em vigor. 

11. Da gestão e fiscalização do Contrato: 

11.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

11.2. A Administração indica como gestor do Contrato o Secretário Municipal de Saúde, Sr. 

Vinicius Tourinho, nomeado através do Decreto Municipal n 2  7.471 de 04 de janeiro de 

2021. 

11.3. A Secretaria Municipal de Saúde como fiscal do contrato Cleuméri Bertuol, matrícula 

n 2 1.050-2, para as solicitações feitas pela Secretaria de Saúde. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e 

afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência e 

demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras. 

Vinícius Tourinho 
	

Cleuméri Bertuol 
Secretário de Saúde 
	

Secretaria de Saúde 

Gestor 
	

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados ao 

processo. 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 
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PORTARIA W. 049, de 29 de dezembro de 2022. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 

RESOLVE: 

Art. 1 9 . DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do 

Município de Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o 

período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos seguintes 

membros: 

NOME 

Juliano Ribeiro 

CARGO 	1 

Presidente 

CPF NO 

083.866.709-05 

IDENTIDADE N 

10.325.813-8/PR 

Elaine Bortolotto Membro Efetivo 765.002.689-20 5.331.707-3/PR 

Fernando de Quadros Abatti Membro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

lana RobertaSchmid Membro Efetivo 050,669.369-47 8.407.675-9/PR 

Aline Mari dos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1/PR 

Douglas Cristian Strapazzon  Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764-8/PR 

Flaviane Gubert Siqueira Membro Suplente 077.573.439-09 10.672.157-2/PR 

Grasieli Cerbatto 	
---- 

_____ Membro Suplente 060.497.399-35 9.512.291-4/PR 

Art. 2 9 . 	DELEGAR poderes para JULIANO RIBEIRO, Presidente da Comissão, para assinar 

editais, avisos e ofícios decorrentes das licitações. 

Art. 39.  No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo 

poderá ser automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo 

ao trâmite do processo. 

Art. 49.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, iniciando seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 29 (vinte e nove) 

dias de mês de dezembro de 2022, 133 9  da República e 67 2  do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Prefeito 

Registre-se e Publique-se  

--- 	CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de 

Administração 
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MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N 13212022 
OMunicipio de Itapejara D'Oeste. Estado do Paraná, orna publico, que fora 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por I tem, no dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023, ás I4h.00min (quaiOise) horas, 
tendo como Objeto á seleção de propostas usando a contratação de empresa 
especializada na prestação de ssirs iços de exames ocupacionais, sendo criamos de 
asaliação/audiometria nucal e espiromeiria, destinados aos funcionários 
pertencentes a Administração Municipal de Ilape(ara D'Oeste - PR 
O prazo pura envio das propostas e documentos de habilitação é ate as 14hi0imin 
quatorze) horas do dia 17 (dezessete) do Janeiro de 2021 

Outras informações poderão ser obtidas atrases do Edital de Pregão Eletrônico N 
132/2022. no horáno das 911h tiomin ás 12h (X)min e das 13h 30min ás 17h 30min 
horas, tia sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR. nu endereço 
eletrônico hip "icusni ;taasiarad'icsIc pr.cot .bvlioilaroeu e 
555555 comprasgovernamcniaisgov br. Maiores informações em contato pelo 
Telefone (046) 3526 - 030(1 

Itapejara D'Ozste-PR. 119 (nono) de Dezembro de 2(22 
Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreio N 5  22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA DOESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N 5  131)2022 
O Municipio de tiapeiara D'Oeste. Estado do Parana, toma publico, que faca 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, upa menor preço 
por Loto, no dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. as 11h Ilibmin (onze) horas. 
tendo como objeto á seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializada na comercialização/confecção de uniformes destinados ao Coral 
Municipal e a Oficina de Ginástica Anistica da Escola Municipal Irmão losafai 
Kmita. 
O prazo para entuo das propostas e documentos de habilitação é até as 1 Ibøilmin 
(onze) horas do dia 17 )dezessetet de Janeiro de 2023. 

2.utras informações poderão ser obtidas atrases do Edtal de Pregão Eletrônico N 5  
2022. no horário das Obh:l)Omtn as 12h làl)min e das 13h30cnin as 170 30min 
s, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR, no endereço 

olctrõntco l'ittro'nins'i'iiapçiora/uucutc rr,oni hr"O.,icncu e 
ouius comprasgosemameniais gav.br Maiores informações em contato pelo 
Telefone (11411)3526-03(10 

Ilapetara D'Oesie-PR. 09 lnovel de Dezembro de 2022 
Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N 5  22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D - OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N 1311121122 
O Municipio de Itapejara D'Oeste. Estado do Paraná, torna publico. que fará 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item. no dia 17 (dezcuseie) de Janeiro de 2023. ás 09h00min InoveI horas. 
lendo como objeto a seleção de propostas usando a contratação de empresa 
especializada na comercialização e instalação de gerador de energia a ser instalado 
na Unidade de Pronto Atendimento de Saude do Municipio de Itapçunra D'Oeste 
PR 
O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação e ate as 09b00min 
(nove) horas do dia 17 (dczesselc( de Janeiro de 2023 
Outras informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico N 5  
1311/2((22. no horario das OSh'(t(Imin ás 12h i4imin  e das 13h 30mio às 17h ãlimin 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de tiapriara D'Oeste - PR, no endereço 
eletrônico boa "suo' latniuradoçnic sr,ors ,hr,'lu'irxocn e 
wss'ss comprasgovernamenrais gov.br. Maiores informações cm contato pelo 
Telefone )046) 3526- 0300. 

Itapejara D'Oeste-PR. 119 (nos e) de Dezembro de 2022 
Vlademir Lucioi 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N* 221121121 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 

IN 	AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N 5  12912022 

Munscipio de llapeiara D'Oeste. Estado do Paraná, toma publico, que fará 
realizar licitação rã modal i dade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item. no dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023. as 16b (X)min (dezesseis) 
horas, tendo como objeto a seleção de propostas risundo a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de tomo e solda, para manutenção 
consertos de caminhões. máquinas pesadas e demais equipamentos ioicgtanicu da 
fruta municipal de Itapejara D'Oeste - PR 
O prazo para envia das propostas e documentos de habilitação é ate as 16hô0mio 
(dezesseis) horas do dia lO )dezesseis( de Janeiro de 21123 
Outras informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico N 
12912022. no horario das i)Ohiõlmin ás 12h Ostmin e das 13h 3l)min ás 17h 30min 
horas, tia sede da Prefeitura Municipal de ltupeÍara D'Ortate - PR, no endereço 
eletrônico 'Ou 'v',1 o, ilaixlurodocuIc rr  e 
svsuss comprasgrvernamenrais gov br Maiores informações em contato polo 
Telefone (046) 3526- 03)3) 

tiapejara D'Oeste-PR, 99 (nove) de Dezembro de 21122 
Vladcmir Luciou 

Prendeste da Comissão de Licitação 
Decreto N5  221/2(121 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N 120/21122 
O Municipto de Itapelam D'Ocsie. Estado do Paraná, torro publico, que faro 
realizar licitação na modalidade do Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item. ao dia ló (dezesseis) de Janeiro de 2923, ás llh,Ullmtn (quinze) listas. 
rendo rosne cbjres a rnirç0o do pnupnaias visando u eoninsstsçüu do uunpsrus 

especializada na comercialização de combustusel. óleo diesel, pura uso nas iam. 
õnibun, caminhões e maquinas integrantes da frota municipal. 
O prazo pana enuto das propostas e documentos de habilitação) até as llh(il)nuin 
(quinze) horas do dia ló (dezesseis) de Janeiro de 2023. 
Outras informações poderão sei obtidas atrases do Edital de Pregão Eletrônico N 
12012022, no horário das 00h ((((nua os 12h (lOmin e das 13h'30nsn as 17h'39rnsn 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR, no endereço 
eletrômca (iilO,,1.'uiuuui i.rticttiiadocsto,nr (05 'iz' 5  e 
usssrs' .comprasgovcrnamessais gov br Maiores informações cm contato pelo 
Telefone (046) 3526- 03011. 

tiapejara D'Oeste-PR. 119 )iiose) de Dezembro dc 2022 
Vtaderrun Lucsns 

Pmuudanio da Conuissão de Licitação 
Decreto Nc22t/2(i21 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N 5  12712022 
O Morucipio de tiapejara D'Oeste. Estado do Paraná, lama público, que fura 
realizar licita ç ão rum modalidade de Edital de Pregão Eklrômco, tipo menor preço 
por Item. ris dia 16 (dezesseis( de Janeiro de 2923, ás 11h u(Onon (quatorze) horas, 
tendo canas objeto à seleção do propostas visando a contratação de empresa 
especializada na conercializoção de (II (uma) colbcdnra de forragem. conforme 
coiss'émo firmando entre o Ooserno do Estado do Pararia artnvés da SEAB e o 
Municipio de Itapejara D'Oeste - PR. 
O prazo passe oslo das propostas e documentos de habilitação é até as I4bOOmin 
(quatorze) horas do tio ló )dezcsseis) de Janeiro de 2023. 
Orilras informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Elcrrõmco N 
127/2022. ris horário das IlObOOmin às 126 Oibmin e das 1 3h,3Onnn às 17h:30tron 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Ilupejara D'Oeste - PR. ruo endereço 
eletrõmco IJtJ/sss .(Lineittradoesjçrpv br;licuitrcovs e 
555555 conipeisgoverrramcntais.gov.br . Maiores informações em contato pelo 
Telefone )046( 3526 - 0300 

Itapejara D'Oeste-PR. OS (cinco) de Dezembro do 21122 
Vlademir Lucim 

Presidente da Comissão de Licitação 
DccrçroN 5  221/21121 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÀO 

EDITAL DE PREGÀO ELETRÕNICO N 5  12612022 
O Murracipio de llapciara D'Oeste. Estado do Paraná, toma póblicn, que fará 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão EJerrômco, tipo menor preço 
por Item. no dia IS (dezcsseis( de Janeiro de 2023. ás IOh.00min (dez) horas, 
lendo como objeto á seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializado na comercialização de materiais derivados de ferro e aço a serem 
utilizados na manuiceçao, consertos e reparos das sedes dos Departamentos e 
Unidades pertencentes a Administração Municipal de trapejara D'Oeste - PR, bem 
como espaços publicas. 
O prazo para cano das propostas e documentos de habilitação é até as lõlôoimin 

(dez) horas do dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023. 
Outras informações poderio ser obtidas atrais és do Edital de Pregão Eletrônico N 5  
12612002. rio horário das 00h;lXlminàs 12h'lçimin e das 13h30tnin ás 17h'30min 
haras, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejura D'Oeste - PR. rio endereço 
eletrõnsco e 
anis comprasgos'emamnerlais.gov,br. Matares informações cm contato pelo 
Telefone (046) 3526- 6300 

Itapejara D'Oeste-PR. 05 (cirrca( de Dezembro de 2022 
Vladenrsr Lucirui 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N 5  22112021 

Musicio(n DE CORONEL VIVIDA - csruoo no PARANÁ 
PORTARIA N' . 049 da ti de dao.rnbro da 2022 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL 515100, Estado de Paraná, moo da, aObm.rçOas gIm. iv. 
confere a La Ougáuu.u. Se Muccicsu ar' nau auge 24 rIsca 'O iro,ss II. 
RESOLVE 

AR. 1.. DESIGNAR Ccv,s.aa P.r'raracra ia LmcUçae para am.ao.aaçic da KraçO.a Ou Muzr ,ciOe ia 
Coseram Vueda a de Fundo Murmc,p& da Sausa da Cnrcrm.I Vumda.PR, para e p.mcsu o* tr da (du.00 
da amara tida daa.mbrO da 2023,  ccrrpnsmnp&esseguinte nmembro, 

(ana Rcb.mia Schcr0 	 Membro Ei.ieco 	 1 0550669369.47 	 a 407 nms-smR 

L19rreMamm dos Daria, Camu. 	 Manbmn Suplante 1 05390036946 	 urro 955-1IPR 
DcuçmanCemnivarOicapaansn 

 
Membro Suplente 1 airoso 719.06 	9507 n64.aiPR 

F9rari. Oub.c7,peu(pra 
 

Membro supuvi.J017573439'a9 	

'Q  M' 
r57.2JPR 

Membro Suplanta l 260497399.33 , 95r229r.4'PR 
Art. 2'. DELEGAR pudaras para OsLIAilO RIBEIRO, Prardari. da Cc,n,ssic. para assoam auras 
ariSca a eScoa aaeum,aria s das (5 na 50.. 
Art. 3 	 fIe sano oar raia ia aigasu dei rrarcbrun aiarvea duusrre as ssssO.s o caneco pna.na nas 
automaticamente s,bstnuido por um momp- suplente som qua~ p,.juIzo aio trames I. proce— 
Cii. 4 Cama ncmiam,a .mna .ri omgcr rua date ia nua pumbAeaçdc —gados as saccarçOas ar, 
rasurOu naus .1.acs a polui da Or da ((nascia 2023 
Gaion,ts do Preforto Municipal da C­mil V~. Estado cio Pararia aos 29 (vinis 4 nove) *­  da mós 

Prefeito 
Ragmrima..a • Pubiqima.na 

CARLOS LOPES 
Secretario Municipal da 

Administração 
PORTARIA N'OnO, da 29 da dezembro da 2022. 

O Prarario Mmncmsipa( da cererai Vismda. Coado 00 Parav. usando aa.rrrbmaçOasAg.s  que lhe 
—date . 1... 0,gárire. do M.—Pio, .. $eu *nisto 24. ~sa Winciso 11 o tardo m vista o disposto 
L. Fsdasai c'r506. ia 02 a. junhoia 1993. RESOLVE: 
Ars. i'. DESIGNAR Cnrrnnio Pamr,a,marra pais pulg.rrasde de, padrins 5, arauruçio acr raa,mrn 
sadsstmal. sua aiaraçio nA sgns.Iavarsn rama ((na da p.miu,paçle ar, (nasçam puisloan pccncucdaa 

pais MunOpe ia Cc,cca( Vivida, puras paulada da ar da (aTure da 2023031 ia iaa.rrrnin 0.2023 
—Pomo paios tulti.tril  —nitor- 

640$46 	 1 	 CARGO 	 CPF N' 	 IDENTIDADE ((O 

1"%  Damos  PO400 	 1 Praaidaria 	 020269369.03 	 5902 550.9 
rIais Emapai da drmdraia 6.6,009 	 Uainbrs 	 037 691 5r9.i3 	9954075.6 
Surmcr. Taraasslua SeOs 	 , 	 Membro 	 1 026 365 759.c1 1 	6586 841.5 

Ali. 2 Euiapciiar.a  anos .rr cgcm na dama da nAs pimbbeaçie r.oegada..a dupnsçiasarrccrnamn 

.550500 naus .i.,ics a pau, ia Or ia .rcimc o. 2023 
Gatanaia do Prsiairs Mmurslpai da Coronel Vau.. Eirada do Parara. as. 29 (mari, a nova) dar ia rês 
os doirombi3O de 2022.133- da Ropubi,ca . 67- do Municipd 

ANDERSON MANIOOE BARRETO 

CARLOS LOPES 
Secretario Municipal da 

MONuCIPIO 0€ CORONEL VIVIDA- ESTADO DO PARAN.A 

TERNO DE (NA9ILITAÇAO E COIv0cAÇAO .a  CLASSIFICADA 
PREGAO ELETRÔNICO P4' 1312022 

Obiato CoNmRATAç.Eo DE EMPRESA Fores REALIZAÇão DE ATENDIMENTO MEDICO 
ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA NO CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE ORA CALDISSE DE 

Cooamda,arVE o disposto se a.mrr ia. aoamiamr 16 r do Eddal Frapân Elaridrmc r' 9217022. apoa. 
mmurro5raçao dado da dacaerbm da 2022. acaiisa da a-era4aecmado ciii u,aaia dar., for eOnine.da. 
.mnccasa mirradora, CitA OESTÂO 00 NEGJICIOS LTDA. sacre. no CNPJ rI' 24327 8521nOO1.56 

sanoadana ao I TEM Oi pura quia no prazo da 05 (area) dai murara .pcasamrtaase os a9000iaa 
dócuniaérifiM 

'ia i Horicbgado e raaImIiaAO da lpiiaçio pala aeiOcrdada co.r,paramria e 

Muncipiocon—auti . Jic,1.naso v-.~ paire R presr. ti. ele 05 (,1-*) dias 

EMiTiRÃO DECLARAÇÃO ATESTANDO ESTAREM no NÃO da apnrdc poria 
irdicarção, do ~litoral feita pala Contirafado W. postavini,  ~ss&o do 

b) ritulo de Espoeilista em Podiam., ou sei., possuir o R.I do 
OuaAi'o.cio da E,pmlai,.ra . RQE na Comia.Oio Fadaram da Uodioiirmu 

pmncso0açlc do praco para a •pm.onuraçao doa dOclusrr.000, o guaifocoseaddo. Icçc lo. 

aoear'.,Orado pauta da dosuuriauiaçae (COM • miE). lo amd&e r.quuacmdc e rami4o SUS. a numa1 rido 
apo,.cmirou, Em,, 28 da dacamria,c da 2022 a amripcaaa p.ãui a daaei.aau6eaçlO aaeun corre 

doeurariaçâe .pia.amri.çáo ar' d.apn000rrsd.Aa ia ,râc apraa.ciaç&o Sorriso do prazo Rcadc 
mmo cm.bm$aç9e da poopacra amo pcafOco êa dauio.,a pammakd.dar caaicaoa iapmud.ridc a 

INABILITAR a arrpr.na GOA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA ,r.Or.a se CNPJ rI 24 327 85210001. 
56 nas W.1.— is carnaisp.raiidd 	 oar, a., eabi a diste— a CONVOCAÇÃO d —Preso ME 

SERViÇOS PROFISSIONAIS LTDA causaa no trOPj ra  23907 50210001.53 0' elanne6eada dotar' 
01 gaita mies ti. docur-ntaçà. da h.tkt.ç& . . . — da proposto a~a a P,.9-.* . 

Cara a procaca Vasnufoada rio possua rodo, na dneurraoto. da habildaçáo nucA rio aro.. 
p,cipostai de preço luti deva-tui, convocar a prô,,ma classificado o caisc, ~ *siário. -Quintos 

Acmtaiaor Marisco Oar,.n 
Piorado 

MUNICÍPIO DE CLEVELANDIA 
PORTAL DO SUDOESTE 

1 ' 	 , 

 
Praça G.rnmso lorgos, Vi. ir, Centro, Cipen(*Rdma.Pasgrá 

- 
 

Cx. Poiral R'. Ei, CEP, 85530000. Fone/Fax: (046) 3252.8000 

DECRETO 033412002 

SLauraLE Asca Ci*Aio Adicional Suçlar'arra, por dzmaoçar ruo 
Oiçamrarrs ia 2022 do Ucrc:po 5. Ctaoallrd,a Epaoo de Parar9 
o. viso, o. 95 Tia 00202 IS.iaoarion, iasnao ri 

iaumda,r,i'a, amdormsadc pala L.r Morospai Vi 2761I2021 

Guiai do Mmurcipo ia CI.uadr,da. Caiado do Parara pal ,  o oco 5. 2022 iaasrmado ao aoipofla das 
da,pa,a.aaamasrm r.airada, cor' racIono, odorosa ia Acoáa50o co oaA, da RI 71000282 

ISaI.oarden a iaanao ,rrê maa,s( para aiaimda, danp.naa no rancor, Osguc aOiogçV,a Orç.rrarracas 

03-Saolnurm. Municipal] ti. udsr,m'ancaçlco.raI 

03 tr - AArmssoraçlo 55405 
u.aroomen 2 ntime - Macoramçio das Atividades Adsra'msiraisaa 
339039 -atE - Oramca Sareços da Tooaoca Piara. JurAs ........ ....... RI 00000.102 
00643200 O 003002 - Praoamomea JAdo,as 
dOuOuiat-000-SaroarçanJudiciais 	 .................................................................. R$0$00000 

O5-S.o,alam,aMurompal Saúde aSar..rraruro 

0502- Fundo Mu.m,o,paliaSalda 
rn3000015 2 or icer - ConsorCIe Ir9arrurdlal da Sala. 
3371 70- 303- Raleio pai. P,mismpaçao o m Consorcio Pubuso .................................... ..6126002.26 

06,  Saurararua Municipal ia A.aaiêre,a Social 
0601 .AurrmrsoaçieSMdS 
0$24400182017000 - Marsoiarçmic ia Llradada da Aaalaranua 505iai 
339030-002- M.r.i,alti. Ceraom,ms 	 . ...................................................... ...................  
339039-1105 - Omtpsa Saraçss da T,rrala, P.,.05 ÁMN....- ........- .......... 

$030.000,00 
$010.000,69 

0702. Sas,ardrma Murneupam a. Edoaasau cs*aa. EaaSo, 
0701.AsirmrisoaçsoSuECE 
raSRrOOaO 2 5100E0 - Maradarçic do criaaia Fran.99i-Rana4. E4.osaç0a 5%. 25% 
339030-02- Mararai ia Coraurro 	 . 	 ........... ............ ............... - .................................  
339039-iO3- Outros Sanoço.da Terceiros Paa,aaJuardlaa ........................ ——— ............  

6$ 29.000,00 
R$ 20.000.00 

07. Saciar.sa Municipal da Edaoaçuo Cuide, a Espar$4s 
0701-8drmaruiloçao5ME.CE 

123610520 2020(00- Mammulançlo da Matando Eaoalaa 

33903252- Material. Bar, a. Sarzço Para O.str*sáçlaOmam4.a ........................................  
07 	FurdgllFu.siab 

$0 AD 00000 

123615020 2 oosme - F,uridab 30% 

335043-102-SubsançiaaSosas 	 ................................ 	 ......  .... RrainOnecE 

Oi-Srem.racma Municipal ia Obras aV,açAo 

505i .00r'mmmsaaç905uOu 
267020231 i 025020 P.oiir.rd.çic AsSiNo. 

TPssraadmoid oa .. 	 .....................................  335039-002-Osdcrna.seçoaiaasc.acs 
rolei_ 	 ......................................................... -........................ 

6*300.000,00 
718000.00 

Cri? Pana aoba4sa do rsiaaSda O*dêc 0.8,00.1 Su$êaaranlaa RnaRêaao 004.8. Atlaalm. anis, i.dca 
acesos da Andaçie ,0.or da.onioa 

ArolocOu 

O351-Adsro'anmr.çacSMAS 
0999955829 meme - Raaaro, ia CoiO.sgêrsm. 

90999999-599-R.saru'aiaCoriamgaraa 	 ...................................................... (($266002,00 

0702. Sasr.da,ma Municipal ia Edmuaçêo Cmirmura a Enpeiia, 

236102202 oonme -Fumudab 30% 

339D30-iD2- Material iaCer,omnc (($12350000 

S0-S.csalasra Municipal iaonrasa Orasse 
0601 .AdrrocradcaçioSMOV 
2670200742020000- MarsiarçOs da apodada da DEr.. .54(00 
3riOii-O02- Vencimentos .VanOagans Fixas ....... . .................... ........ .......  RnrOomo,82 
3 i.90.46-000- mmdac4.açu.a • Raasima 	 açdas T,baisaran 	 ........................................ 6$ 140 050,02 
Tona.. l.................................................................... ......................................... RI 710(00,00 

Aui? Esta Discreto .nmea.irroçordasoadate 
AutO Raoeçad.. .n dspoalçoa.,n,AAco&ro 

Gabinete daPiai,êadaO,s.9r99. Caiado do Pa,armi arr 29iad,n,rrs.od,2B23. 

SOAFAELA MARTINS LOS] 
PREFEITA MUNICIPAL 

AVISO DE LIcmnAçôo 
000,hdaia Pn.gàn Edital 5' 14612022 Foi,,,. EAnOrm P5.d.icriiah195'OVur0€ip 

01 Dois da Lmesaçào Dia 13 ia ia 2023. as 0000 (Sou,) Som.. DEparo Cordialaçán ia 
Serviços ia Transporto As.dõrsou Valo, a,b,rado 6$ 1.552012.00 Sárdams S.rumçoa O EddaI 

anocemi,.na á disposição ona Irl.,.aaadca no Prédio da Praiamiiu,a do Clmcpsnnonlmc D,oaio da 
Lceaçdas a Coroares Ru. Mmguoal Prosopo sep,l. ' sair - CsopinaeinlPR da, 09 00I12 (92, 
da, 300117029, ardasda,açoalarmOs000 usA mT,ov,raoSAa'oaor. kmicrriaçd.a part ialaiora 
1401 3242.8E14 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS 
ATO DE CONSORCIO 
RESOLUÇÃO N 1  267 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
Súmula: Desligar o empregado público do qjadrS de pessoal do Consórcio 
IrilermunlCipal de Saúde - CON(MS. 
RESOLUÇÃO N  268 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
Súmula: Dispõe sobre a (cClunâo de procedimentos e ajuste de valor em 
edital 00212022 de Credenoamonto e dá nutras pmov(dénCian, 
A Integra encontro-Se disponível nos seguintes endereços eletrônicos; 
lVIp ,Owssris COF1ImIIS cv',rm Sv'e lITTp'/íwwo' cliariolouullv'Ipa).ro,rl br/0mr9A 1  

CONSÓRCIO INTERUUN(CIPAL DE SAdDE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LtCITATÓRIQ 
0(0/ po,soasea Casio or, de oao ras au,s-osçuaa soa e'. ,.o eosc.eeo pau laQdaçlO 

maio -a avrusien a aaas.Aoas ioaiamnas . moa e orar. rosCAras ,,araso caio Cor'oaao a, IplaçO.. ,a.elsa 
oorosgau a Odiousal a pa.acrate99arr.na.smrca 

dlardioAad, 	 (re99Aiadaisospora 
ta Os. a,nrnoio.asOO 	 002/2002 

DA enEu no naoor Pocsnecs'io(Ao 06 sEouiçosuEer000 

com ~ ,,vts ~se, no ESTRATÉGIA SALDE DA FAMIUA Um da 

osciÇÃo 009100. ÁREA SE osEscosesso. 	 real 	 soco 	 os usos ia  33 600 00 
ENFERMEIRO 

00'odemoaodoaaciasraorNisciosoomocorodd.Oaut' 	 tnM,.saC 	Ri 33 ilisti 00 

1 	Tascmçroc.5a.e.aa 	 1 	ncuçao 
o 

PAULO SOPN 

CONSÓRCIO INTERMAINICiPAL DE SALDE 

TERMO SE R&TrFICAÇAO DO PROCESSO DE INEOI9IBIUOAOE lo rnamaon 

Fmurd.rrarI.00 co ar. 250. Lei Ar Lcuaço.a ,'1066193, RATIFICO a mr,r,gEmAOad. N' 198,2022. pana a  
pr.,ass eneassu mar' pos o9aa o CREOENCiAMCNTO DE PESSOAS OURIC9CAS 00 ANuA DE SAUDE 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS AMBULAT0010JS PIA REDE BÁSICA MOMC500L DE 50)105 

NAS ÁREAS DE GINECGEOGSA E OBSTETRICIA PE2IATRIA, CLINICA GERAL muesm.Ma rrrEvlMes.( corp 

suou donn'aedar na ESTRATÉGIA SAUDE DA FAMiLIA ádaag do alacrdn,rando micros osm',çhrsr.rdao Oa 
prndrracrramo mIO rOd505 a COEDENCAOMENTO SE PESSOAS RSICO5 PARA ENFREIITOO.SENTO A 

CCIIMS 
Valor G4.bü 	 33.600,00 
Onsa0o02.001.10.302.0002.2502.5.3.90.39.00 	 F~. 076 
Oslo 2911v2522 	 PALO6ORN 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 242/2022 - ID N° 242/2022 

EXTRATO DO CONTRATO N° 242/2022 - ID N° 242/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 150/2022 
PREGÃO ELETRONICO N° 109/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: KARINA RAQUELE QUINTEIRO MARCO 
05022765926 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
INSTALAÇÃO DA SALA MAKER, QUE SERA UTILIZADA 
PELOS ALUNOS MATRICULADOS NO ENSINO 
FUNDAMENTAL DE 1° AO 50  ANO DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
VALOR GLOBAL: R$ 2.245,00 (Dois Mil, Duzentos e Quarenta e 
Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Anderson Muniz da Silva 

Código Identilicador:8367CCF9 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 244/2022 - ID NO24422 

EXTRATO DO CONTRATO N° 24412022 - ID NO24422 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 149/2022 
PREGÃO ELETRONICO N°108/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: MK SCHITICOSKI - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MINIDICIONÁRIOS DA LINGUA 
PORTUGUESA PARA SEREM DISTRIBUÍDOS PARA OS 
ALUNOS MATRICULADOS NO 3°, 4° E 5° NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS. 
VALOR GLOBAL: R$ 4.565,00 (Quatro Mil, Quinhentos e Sessenta 
e Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGENCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Poliana Papker Lavali, 

Código Identificador:E72AE493 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO N° 8.077 DESIGNA SERVIDORES PARA FUNÇÃO 

DE PREGOEIRO 

DECRETO N°. 8077, de 29 de dezembro de 2022. 
Designa servidores para função de Pregoeiro, e da outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
no . 2.989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), 
Lei Complementar n° . 056 de 27/07/2020 (dispõe sobre o Regime 
jurídico Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei 
Complementar n°. 057 de 27/04/2020 (dispõe sobre o quadro de 
cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 
Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS 
ABATTI, portador do CPF n° 044.650.189-16, para desempenhar a 
função de Pregoeiro, para realização de licitações na modalidade de 
Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de 

Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° 
(primeiro) de janeiro de 2023 à 31 (trinta e um) de dezembro de 2023, 
e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 
§ 10. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 

§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário atuar 
como Pregoeiro. 
§ 3 0. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições 
administrativas exercidas no órgão de lotação funcional, Secretaria 
Municipal de Administração. 
Art. 2° DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID, 
portadora do CPF n° 050.669.369-47, para desempenhar a função de 
Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de Pregão para 
o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Coronel Vivida, para o período de 10  (primeiro) de 
janeiro de 2023 à 31 de dezembro de 2023, e a equipe de apoio é 
composta pelos membros da Comissão de Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária atuar 
como Pregoeira. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições 
administrativas exercidas no órgão de lotação funcional, Secretaria 
Municipal de Administração. 
Art. 3° Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos 
membros da Equipe de Apoio, a depender da especificidade técnica do 
objeto ou da documentação apresentada, outros servidores do 
Município, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas e 
documentos. 
Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
iniciando os seus efeitos a partir de 10  (primeiro) de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 	 Q,\ 

\ 
Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 	 VI'J' 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:DE 1 C747B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PORTARIA N° 049/2022 

PORTARIA N°. 049, de 29 de dezembro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24. alínea "b" Inciso II, 
RESOLVE: 
Art. V. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a 
realização de licitações do Município de Coronel Vivida e do Fundo 
Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 01 de 
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos 
seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.709-05 10.325.813-8JPR 

Elaine I3ortolotto Membro Efetivo 765.002.689-20 5.331 ,707-3/PR 

Fernando de Quadros Abatti Membro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

lana Roberta Sehmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 

Mine Mari dos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-l/PR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764-8IPR 

Flaviane Gubert Siqueira Membro Suplente 077.573.439-09 10.672.157-2JPR 

Grasieli Çerbatto Membro Suplente 060.497.399-35 9.512.291.4IPR 

Art. 2 0. DELEGAR poderes para JULIANO RIBEIRO, Presidente da 
Comissão, para assinar editais, avisos e oficios decorrentes das 
licitações. 

Art. Y. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, iniciando seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2023. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias de mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador: E5ACO9F7 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PORTARIA N° 05012022 

PORTARIA N° 050, de 29 de dezembro de 2022. 
O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 
seu artigo 24, alínea "b" Inciso II e tendo em vista o disposto na Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE: 
Art. V. DESIGNAR Comissão Permanente para julgamento dos 
pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

Ø cancelamento, para fins de participação em licitações públicas 
promovidas pelo Município de Coronel Vivida, para o período de 01 
de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos 
seguintes membros: 

NOME 'CARGO ICPFN IDENTIDADE N" 

Ines Delnsira Poletio Presidente 020289.009.03 5.902.558-9 

Kurpel 	de 	Andrade Nefla 
Balbinoti 

Membro 037.681.519-13 
1 
18.954.875-6 

Simone Terezinha Sozo Membro 026.365.759-01 16.586.841-5 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, iniciando seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias de mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

Ø
CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:A8427 1 3B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE INABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO 

TERMO DE INABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO 6° 
CLASSIFICADA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9312022 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 
DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM 
PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. 
CALDISSE DE CARLI; conforme discriminado no objeto do presente 
edital. 
Considerando o disposto no item 16, subitem 16.1 do Edital Pregão 
Eletrônico n° 9312022, após a homologação de 06 de dezembro de 
2022, através de e-mail enviado em nesta data, foi convocada a 
empresa vencedora, EGA GESTÃO DE NEGOCJOS LTDA, inscrita 
no CNPJn°24.327.852/0001-56, vencedora do ITEM 01, para que no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis apresentasse os seguintes documentos: 
'16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade 

competente, o Município convocará o licitante vencedor para, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresentar os documentos abaixo. 
Tais documentos deverão ser encaminhados ao Gestor e Fiscal do 

Contrato, os quais farão a conferência e EMITIRÃO 

DECLARA ÇAO ATESTANDO ESTAREM OU NÃO de acordo com 
a indicação do profissional feita pela Contratada, para posterior 
emissão do Contrato. Deverão ser apresentados os seguintes 

documentos: 
a) Cadastro do profissional médico que executará os serviços no 

Conselho Regional de Medicina do Paraná - CRM/PR. 
b) Título de Especialista em Pediatria, ou seja, possuir o Registro de 
Qualificação de Especialista - RQE no Conselho Federal de 
Medicina. 
c) Cartão SUS do profissional médico que executará os serviços." 
Considerando que, primeiramente a empresa EGA GESTÃO DE 
NEGOCIOS LTDA solicitou a prorrogação do prazo para a 
apresentação dos documentos, o qual foi concedido, logo, foi 
encaminhado parte da documentação (CRM e RQE), foi então 
requerido o cartão SUS, a qual não apresentou. Em 28 de dezembro 
de 2022 a empresa pediu a desclassificação,  assim como, a Secretária 
de Saúde e conforme previsto no item 16, subitem 16.1.1 do Edital "A 
falta de documentação, apresentação em desconformidade ou não 
apresentação dentro do prazo fixado, resultará na inabilitação da 
proposta, sem prejuízo às demais penalidades cabíveis, facultando à 
Administração a convocação dos demais licitantes, na ordem de 
classificação para exercício do mesmo direito." 

DECIDO: 
INABILITAR a empresa EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 24.327.852/0001-56, sem prejuízo às demais 
penalidades cabíveis e determino a CONVOCAÇÃO da empresa MP 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
23.987.502/0001-53, 6° classificada do item 01, para análise da 
documentação de habilitação e envio da proposta ajustada a Pregoeira 
e demais atos necessários. 
Caso, a próxima classificada não possua todos os documentos de 
habilitação e/ou não envie a proposta de preço ajustad,. deve-se 
convocar a próxima classificada e caso necessário, segÚ \  
Coronel Vivida, 29 de dezembro de 2022. 

 

ANDERSON MANIQUE BARRETO  
Prefeito 	

'.°,, Publidhdó por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:98CF8BC0 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 048/2022 

PORTARIA N° 048, de 28 de dezembro de 2022. 
O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
usando as atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, Inciso II, alínea "b", 
RESOLVE: 
Art. 1° - Designar Comissão de Avaliação para apresentação das 
especificações mínimas e durante a prova técnica emitir parecer para o 
objeto do Pregão Eletrônico n° 108/2022, Processo Licitatório n° 
205/2022 de registro de preços para futura e eventual fornecimento e 
instalação de luminárias de led e acessórios, para substituição da 
iluminação pública no perímetro urbano, para atender a secretaria de 
obras, viação e urbanismo, composta pelos seguintes membros: 

NOME CPF N' RG N 

JEAN FELIPE MIECOANSKI 081.363.459-88 10,195.607-5 

FRANCHY RECH 914.130.609-00 5.284.230-1 

RItZ ANTONIO POLEZELLO 071.012.779.00 10.244.559-7 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publique-se e registre-se, 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA—ESTADO DO PARANÁ 

ERRATA 
REFERENTE PORTARIA N2 049, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

ERRATA a Portaria n 2  049, de 29 de dezembro de 2022. Súmula: DESIGNAR Comissão 
Permanente de Licitação. Publicado na Edição n 2  8298 de 30 de dezembro de 2022 do Jornal 

Diário do Sudoeste, e na Edição n 2  2678, de 30 de dezembro de 2022 do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Coronel Vivida, ONDE SE LÊ: 

NOME CARGO CPF N9 IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.709 05 10.325.813-8/PR 

LEIA-SE: 

NOME CARGO CPF N 2  ]_IDENTIDADE N2 

Juliano Ribeiro Presidente 083.886.709-05 1_1O.325.813-8/PR 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 	

( 

- CARLOS LOPE 
Secretário Municipal de 

Administração 
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66.56,0 4.40.éOsplo.éP..4...' 92590500 -Pp.,6,E614.,.1'06500 

9466999, l',reo..o boo..o,psI A 6614. 8 66960041 4146.1. do P,... - IIIOUIPOO o 4.00(4.

E~- 

	£194.965, 
pos 	 W. ('9.4: '3344 3)5901.15 004070 Fo..48'o.99.00 é 99105I- 

d.
100500 

(003501 é 90655. 10399o.op6.4'.14..40. o , lobosO'J,'l.'lRl'0064 - 3A5.63,'(939o9o1,d,,I'(VALORPARA 

33(000360,6910 - 98o146 (9900 o 366469355,9 69,s..ss,5. 03640009(1060,' l,ll.o,. 66,;. .0141 

4.011 9,... Lo.ps. 910.60.8' (191'0046.81l.451905066.o66o' IOp.0960. 14,44.0.16,91.16.4.6... 

MUNICIPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO 80006.OGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 9' R262022. 
PROCESSO 144  15620022. Em copccp,l90cia ao resultado de classificação, apresentado polo 
Pregoeiro 5. 015,340 O p006edol3e010 96,4510-o 6e acordo com as disposições .0.304,. 40 Lei 
50520/2002, sl45od.10me95e na lei 91666,493. Decreto Mwoopol 910061200$. 000r,90 Municipal 
ri' 38/2020 e com 901069 30 0901000 100000(001 T' 43, de 29 de 190910 de 2007, que regulamente o 

Sistema de ReçloEo do Preços, 60001.0120o Editai epgalado. que tem por objeto $ vnp65rdaçào 
de REGISTRO DE PREÇOS para fusos everu& contratação da empresa para locação de genador 
deero&gos. som e lian900ÇMo. que sopéo l40ados em eventos festivos muolepsos, o empresa Moto 
A Dos Teoeos Eoe,Oos ME ,,sopde no CNPJ sob 096 1 16.651250(0001-Ole Inserção EsloAda sob 
09' 50310,103110 valo total de R$ 147662.00 (Cento e Quarenta escoe ml 046590,10050309031000 
dos loas) E Aelenmmo que selam elaboradas as Aooume#laçôes 5000554515$ de acordo com os 
Aemosega.s. Manôpolu, 10 de Janeiro 4102023 Mano Eduardo Lopes Peulek - Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO 9' 6012022 
PROCESSO 55  98112022. Em concordánc,e ao resultado de olassdlcaç0o, apresentado pelo 
Pra900ob a, estando o procedimento (ilolól -jo de .9049, com as disposições contidas se Is, n' 
50.520/2052, subsidor,menlo na Is, 918 660693, Demeto Uon,cçol r' 306(2006. Decreto Municipal 
ii' 3812020 a som fulcro no Decreto Municipal n' 43, de 29 de 590510 da 2007 que regulamenta o 
040.ma do Registro de Preços. HOMOLOGO o Editei epgreledo. Que tempo 05900 e Implantação 
de REGISTRO DE PREÇOS para futura eventual aquisição de materiais de sinalização v,a96altllanseo 
o loersa doarias. Ia empresas 5.19.0 04.raque Aceloi 77262174649. srs000a 70 CNPJ sob 
49.257 51410001-28 e Inserção Estadual sob. n'sento, com o valo 001441 de R$ 1066,60 (Um ml 
sessenta caos roas esessenta centavos) Salomão Lopes de Ma,naaes 07505410830, Insones no 
CNPJ sob o ri* 28 792 53169001-83 e Intenção Estadual sob o ;5  158 599.304-117. temo veícir 8/tal 
de ES E 403,05 )Sae ml Quatrocentos e oitenta e Pés leso) Lie COser Comércio de Equp.man8/s 
Lida. 100011 no CNPJ sob on° 43259 256(0001 -05 e Inserção Estadual sob o ri' 52592388, temo 
osloo 8/tal de RS 20.560,00 (Veta ml Quinhentos e Sessenta roca) 0310 Coméncu Leda, msala 00 
CNPJ sob o 9149,39304769001-09 e Irsce.çlo Estadual sob, ri' 261561790. tem 00040035,11. R$ 
14249,56 (Quatorze md duzentos e quarenta Inove reais ecinqu001a ces1100s) *8 Sma45aqlo e 
Serviços Lida - ME. inscrítia no CNPJ sob o e' 45,250 428/0001-20 e Inserção Estadual sob o 
535 922.692 tIL com o valor total de 6$ 16114.25 )Dezassaa ml quatrocentos e Qu510nle nease 
0.651 a COCO 0011$30,) 8uIla Donaloação Ilda, .654600 no CNPJ sob o n 11966 94510001-I0 e 
Inscrição Estadual sob os' 9062186009. como .0901905514,681100,00 (Um mlecemreaa) ldeoe 
Comunicação Us.a6(açlo V40.a LIda, 05414550 CNPJ sob o .041  050 66069501-16 a Inscrição 
Estadual sob o n°90891415-54, com o valo' 8/5511. 0$ 30120.00 (Voo, ml cento 0 vinte rega) 
Dsblaplac Leda, ,n,0n45 no CNPJ sob o 91 05168 67410001 -13 e Inserção Estadual sob o III 
254423400, com o velo total de 6$ 29980.00 (Vote e nova ml 30veoen005 e oitenta reaIs). 02 
Enreendo,en8/s e Ioglahca Ltda. inscritos no CNPJ sob o ri' 7474145069001-60 , Inserção 
Estadual sob  n' 9058901518, como Valor total de RI 26530,00 (Vele e sei mil quinhentos e 09311. 
Ices). E determino que sejam elaboradas as documentações locessalo, de acordo com os termos 
legam. MooUpoli., 90 da Janeiro da 2023 Mano Eduardo Lopas Paulab - Prefeito Municipal 

EDITAL DE CHAMAMENTO DE PESSOAL N. 04612023 
S'Il,r sebmolkp, Prefeito Municipal 41, ttapoj.s DOssla. Estado do P.moâ. 5010,04. 11(50 

.e.buiçOca boa 40090 san cionfoinídas polo Lei (teglsoua do lsluoioipio 6500a ubçlol em sou Aol 

64 iniciada LX, X. XXV e XXVI. mo49se: 

o CONVOCA5L 
0.3 - Paus te~ pC,.. 50 ne.pa9nioo Cargo o. l.'I  candidato.  Isal 46009040$  tasl 944 Coevu6o 

Publico Municipal. face .a EdãeIo,°00013020. 

13 	 0, osodidaoos .80.5, poIoojao.doe. d.o.ss o. a5eeaerleP 00 Dep.,s.oeomlV da Eeoses,a 

Huecoo,., 4, Pec(eitops Municipal. 045.040 da dolo do publicação 40005 P40141, p1000061040 

RaapzvUOv Cog., sob potsdo 0043000.91. do.)so)o.ondodob , , (ao( PaopOOS9011eOevla50lSOl0100 

(N1' 
GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL 

CARGO: G.e4 Maaesãa. 

IN$C. 	 NOME 	 94? 	 CO/SOIS?. 

330330 DoOrdA'raadord SCHARLWA9I F. LOCATELLI 	 59.00 	 4° 

030960 1 010NEO MAXSIMOVIIZ 	 55.00 	 5' 

t1apej.aa D'Oede,091000s)da janeiro d02023. 
00540., 5,80.e1$ze, 

Prefeito Municipal 

RATA: 10,00,2522 

sv%,ULA, Duplo .obre alobol. do 660.0.5.540 p.00 1opos6. POod,.l. 
T.eeiloei.lO'A,.o(PTUposo60ou0-o 2023,od4 .00.60 prcs.dA.ueo. 

Vil,an Soha.bler. 0 36./00.6 Mo.ouop.l de to.p.j.o D'Oco.. E.9.do do P.oao(, o.01, de 
aO,l.u.çlo. (05.40 que Lhe u.otoee o no... IX a X do os. 61 da Lei 0e1e.6. do 60506090045 t1opojsoe 
1) 0.1.. Faiado do l'o.n. do 021049015.015.100594.0. 

DECRETA 
API, I.FeuoI'oade ,lioobd.0000is,o,lv. p.oa66 (opov99P.d46. 

1905(93,11 l'.O,,ao ' P261'. 26,5.43 At.,.eâ do Oosv,on.e,n,o o ImpooDo Sobre Soroçvo - ISSO,. p.r.0 

9 

 
1*leipo.6oP644.IoTon1000lI'*.n' IPTI' 

1 Pegaoe0o onv,60u,p.u.. 6005 ,'c00000to o,, 594, ah,,I do 2023, 

£ paOueb (lll'lll( 6660 6006990000 em 251, ,losD lo 202I 
eaov,b.(1l01116,v,o,n.o901scnloo,691dom.odolllOS6 

e CTaoa 41.931,34 do 0906600.0069 

t-P1I.50o69sm00410p..a,(om660066,m.rloan2Ids.bp4452023. 

8YT.nadolSSrov 
- P.go.s000 435 00,00 60.60, 039 0'094,,,0.D66 	 20d, .bo.1 4.2023. 

Pskuo1losop.l 	 Ee.p paloclep(od.od. ,e.00uoo 

%Ilaklpl•deOO.p.jepsD'OeeO.-Diis4.-A3.o'547l20fl 

DADOS DO) 9OUCOTANTR 
960..: F4o.,do O O.lbo,06. Sl.Oosla: 102970-1 b(pgln de Lotação Depaa 4. 5.54.. Cope o 

Ag 4.10-Os., Civil, Auveop,500a,.vo: 00.tdodsi Wob,ob o. .o.p.chosu. DADOS DA VIAGEM, 

0014. Veo:.MMdia 26:0210022 zo 05h40o 3600ev 43.27 6212022 sob 11,09 t)oo.o,' Po..b,Gsos. 

6.0,, dsd,o.. ES 370,00. TDAspo,o. utilizado. Cra.o. 1,11,0 oU,oIl. Eo..Ioi.dc da olagos 66,000(1. 

(Irçi.a:I.o.o e seca. o'a~ a. ao.00: Ho.pi41I do PoOo Ora.,. Doui,eo .0.10,060 4,. emo 

p109ia41. se 400 M,,iopol ..'.091112020. que apPo0 o ee$icsseoo das d6oa, 111901.0. D3,•, 
26.00 0002 

Mssk4pla 4. Io.p.91rs D'Osso. - DAeu - Alo .' 5402022 

DADOS DO SOLICITANTE 
No..: O,io,iebo do 31611., Magricela: l(2)00.l. óe,5l 40400(50: D.P0O 4.0.54.. Coe1, 1' Casulo: 

TIcOooi3Olt. /ouo.paal...Ia.: OIoi. O.ob.. o. aoosop.sboovo, Valdir Lo(cub.b los .(oeop.ableIe 
P.,.l. Ro... uo, .uoap.sloaO.. DADOS DA VIAGEM: Doo da 3165705' .44. di. 27:3100022.. 
(59630 . e,103so dia 27(0 212022 a. 209600 Os.bev: ('s.u.00l. Valor de diárias ' ES 125,00. T~~
43(10540: Ceoovo Iv.en. ,l'uiall. Finalidade da 6,.goa: CloalIbe. ((calvo kv,,.a,$ea. DaOI.do, 660 

91000,,: O'l(PEC(',SN. 0,4,1. 66413 06059.4., 0005l5 peA0, ria Lei Msc.uipal oo°.0911'2021'. 910 

.poov.olc0700elo 4.. dilsa.. Iiop.j.o. 000.0. 27,02.2022, 

M,.ioIpl. da Ioapojao. D'Os.., - RAse - AIo. 34912022 

DADOS DO SOLICITANTE 
IOoao loSo.oh, do 960,.., M.04o00:012,10.I. Ó,gs, do L.oOulv. 0.14. 4. S.(.4c. C.cgv 00 000(0 

6114,o.S11 Aoo.op.oh000a.' Rd. 9.oboossooa,paalaeo. DADOS DA VIAGEM: 0.04, Vo,oa, 

,.9. di, 211223(22.1(159630.0.0.9.440204212022,. 20100. Ds.0i$o: C,soosal Solo, de doU.,,: 4$ 

159.00 T.o.po0c oo,l,u.d,: C,000s 1600. ,I'oual(. Finalidade da o'.gc.: Cosoolo.. 0.5.tuu.0 

oiobdv. o, osso..: 1'OPECCÃN. D,0Oo 0505 o.o da, soa... pr.00Ia. e. 1,4 Ms.uip.t 

O '21120, pIo 0910010 1s$00eOu das diárias I0.pojle. 00050 10,02.2022 

DE cOSO0lEl. VTVOA .aosn*mo, 

WATO 

 D11
N~ A4SUNTO 

0.031, 
loi 

RAIE 5.0610PaaFa6d F.o, Eoopaoe a oa00000(p.ro, a. Caeaoo. Pm~
enCemeMo 

50001. 
0.6962523 

~ 1.6.0. Noe00a0000doI.ldoCo.ouoso oco- (51190 
050,44. dtE,Molr° 0,1410,05/2022 

40041l'Ofld. 
nSon002S 

J405 	 000ç58os065 S~ Cas000.ç001ao.saeMeme.sloee 0,00.0 
P4000131001i2022.000,loO.040P$do 0. 
- Oode.er. 

A csoaMaçaa r. lnaar. doS aos .r.. a,IseRa-aa 41506od nO soaOie .rdaea(o ,lcDOpo. 
10,3 9'0340660,,r,/,o310''.660, '301, 6/ 0.660,,., .40,5.40 cais 0-56160,90036' sem 1.5000510100001 

MuNICIPIO DE CORONEL 010DOA- ESTADO DO PAISANA 
ERRATA 

REFERENTE PORTARIA 14- 049, DE 21 DE DEZEMBRO D£ 2022. 
ERRATA a PorisIria, n- 049. 4* 29 de dezembro de 2022 Súmulis DESIGRAFÉ C­sôo Pom.riam da 
L,oO.çlo Proboo.10na tdçlo n 52004. 300.deo,mb,od. 2922 do J.~ D3.o 40, Sodo,sle •05 
Edição ,°2a75,d.300.deo,.mblod.202040 Dum Oficiei EOVOnoodoMur6610SdeCOlc31.lVivida. 
ONDE se LÉ 

NOME  

E 	

1 .4 Im: 	2 

ANDERSON MANQUE BARRETO 
Prefeito 

CARLOS LOPES 
Sei,rouiô. Municipal da 

CLASSIFICAÇÃO FINAL DO PROCESSO DE SELEÇÃO 0€ ESTAGIÁMOS 

COM REMUOAEOAÇAO eC.00112022 

ADMINISTRAÇÃO 

CANDIDATO 	 CPF 	 CLASSIFIC 	 S°10a0,,lo. 
AÇAO 

VAN0€OLEIA BATISTA 	 073.928,029-50 	 110060 	 Ii 

JOSE CAM0000 ALVOS 	 11 

	

120.102.459-54 	 2* LUGAR 
JUMOR 

ANGELA SCALCON DE 

SINEIRO 
006 328 679.30 

iuo*a 
17 

IDREÂIIA 0€ MELLO DA 

ROSA  
005 943 159.60 12. 

LUGAR 
1$ 

PINTO 

COLIEDES 

076 424 619-89 13- 
LUGAR 

14 

MAOIACECLLN 
BELUSSO  

003 003.335-60 lo' 
LUGAR 

34 

JULIANE 0€ C P 
BELINSKI 

443003040-51 IS' 
LUGAR 

6 

MAOECI PAO1MA DE 
AZEVEDO 

PASTRO 

039 402 9%.3-0 11. 

LUGAR 
3 

040IELISEN'TER 003.500470-79 11' '1 

EDIJ40000AORIEL 
ICLEPES 

125735700-14 a' 
 LAGAR  

12 

G

SRAOELI CRIS'TNA 
, 
 OTT 477430 casio a 12 

cAe1000lro CPI 22.ASS09CAÇ n.1DEACERTOS 
Ao 

10000046 DAAR ¶00.4521,05. '((060 20 

¶05000.090 000590 
FRANCO 03 

LEIO/EL ELITA 
KALANDRA DE 

LIMA TERRES 

0111.1157.03-9- 3* LUGAR 
'o 

AIAACI.AIJDIADOS 
SANTOS oosal:.nra. 4 - LUGAR 

PETRY  
78 

ENGENHARIA CIVIL 

CANDIDATO CPF CLASSIPIC N - DE ACERTOS 
AÇAO 

MATEOSPAVARO 06710134 1 * LUGAR 23 

RORTOI.002 907 

CARLOS EDUARDO NEVES 
DA 10501243 2' LUGAR 

2' 

SILVA 
0-45 

1 

M,sicbpiod.Ilapejar.D'0.a9.-Oo.ri.- AREI .'001I202) 

DADOS DO SOLICITANTE 
No,,, 	 Loa. 66,199, da 6,16,, 6I.Oiob: 1 126645-1 	 Ó,1ao do 106.900 	 Ooplo da 5,040 (315a0 os Fiocçlo: 

01,3(086., ACOMPANHANTES: Ibo., 0.oi A. E.o.acl, Dudm.oli. 1661 E.s5o1 Moo. a Iho. Masoi G. 

O,ogol DADOS DA VIAGEM: 5.0 d. Vioaos ..4. doa 01 01 2023 as 0269)3 c ,os.od.a 0400:3023 

.5 21h10. O o,o,00 ' C,,000b. 	 Vai,, de diuo..a: 65 379,90. T.sopvoo 16(110049: (310,0• Vono oE1(.1l. 
Fio..1,4sd. daoogo e C 00,0(41 01$96. Ioo..... os 50,00.46. 0(0 00,3105' II0lpd0I do Cliciu.,. OcAs,, 

"1., ­00 4.,,,r a., p,cvi.u. o 400 Tlooiuopal .'.1911 20211, que 	 Prova o 3qisaoo doa diária,. 

II. 	 D'i)o.lc 03 00 2023. 

66o,.loIpIa 4. lIsp.(.ea 000,3, - D,na - 00v o' 002'2023 

DADOS DO SOLICITANTE 
No.,.. OoIo,ioob, 4. Maia. M,Olvul.: (02(05.0. óIolo de LouçIo. 09006 do 0.64.. C.eao e' 

16104,10. ACONIPANHA?o'TES: 04194 Pami,; o,. llo6sp00l4O6$. DADOS DA VIAGEM, 0,0.4. 
V61a.: .,Id. dia 05 03 2023 ,. 041.00 o eowcso dia 00:012023 	 a 079600 D.0t066: Cs.000aI. V.Io, da 

444,.: ES 	 120,60. 	 T,, 	 po.l0utilizado: C,vso, 	 (1100 	 .50611. 	 FoolI,4.do do °i.' Cosaiaa. 

Óe56451.o .,,.o es.. sio.udo .ussos1 o' I'OPECCAN. Dovloo 	 o',.eO. da, ..cs., pen6os. 5. Lei 

Moriip.l.1.19I12020, 960 aeIO(aO 090405000 4,s diárias. 101p,jan. D'osso 03.032023. 

M.sbobpio 4. Ioapoj.o. D'Ocas. - 0444. - AI, .'00312023 

DADOS DO SOLICITANTE 
090,0: Jo$ooeib, 4. 3.54., 00,4.1.: 112905-1. Óe910 do Looaçlo: D.p0. 4. 5.540. Copo se 

3106.01. ACOMPANHANTES, 315.,,.. C.pibeiso os. lAnapeabola. DADOS DA VIAGEM: 

do Viqa.: soldo ai. 03i0112023 .. 241509 . ca.6, do. 0409 2023 .. 23600. 0.0340' L,Ddlio,. VA., do 

dOíeis,: ES 290,00. Tnaoo.poovo .,.ho.do 	C'o..oe lu.a' ofoeIl. Fis4id.da da 949000 	 101.0,595166 

690$llaI0000P a -055. 7500d0l 40 905,10.: HISpAI 36.91(6004. DoAseo .000 o'10910 61 	 #'3mlo 

P0e9600., a. 1.4 3.55004,3 5' 09010020, que &Prova O 11.0.0006 doo dilou., 	l lo pI(OIC 

09.00.2023. 
M.skIp(l do b.prj.oa D'O,.Oe - DoAe. - Ao. .1 9142023 

DADOS DO SOLICITANTE 

No.,: 1olesei15, d. 1,0.6. M,PkaU: 002605.6 	 (Ol. 4. Locação: Delito da S.óde. CV,. oo 

MOo,lU. ACOMPANHANTES: 0946 Aoubo. 4,, ..o.p.4.aM. DADOS DA VIAGEM: D.lo d 

Vi.10.: soA. dia 0510112023 a, 05900 o 101000 dia 05,9(02025 oo 199600 0.,deo' Ca-V.1  VaI,:, J. 

d9As.: DO 	025.00. Teaasp000c 40lia.dv: 	 C,vav, (0090 ,foial) 	 Fi,oI,4,4e da soa... (3.e.,ulio 

óe91.aIlocai, . .13,5 ,,00do. o, 69016.: CEOI4C. Declaro .40 .4.09uí dos se...., pposol. 	 o. Lo, 

3.40049000 0.191 112020, q.c  qunoi, o cai.60o do 4.4100. Ioapqo. D'Osala 00.00.2023. 

MQJNICIPIO DE CORONEL VIVIDA LOTADO DO PARANÁ. 

PIIDLICAÇ 5,O DE ATOS: 

DATA 	 ASSUNTO  FATO 

E.11.d

.'. 025(23 50.512023 	 Retifica Edolal Peouo,ev 4. 00(9950 4, Ealsgiloioo 

o2d12023 do 04000/202). 

A pobliooçio no letece. d os atos ac OIRO 55010039159 dispv,IooI no sqoüoo. .aod.esço aIotpOcioo: 

11,1,5,"'V,  ,'r d:1,lvOTiie:oo'66Tvv,, lP'd'llR 	 . 	 ooso(oesa autorizado pela Lei M0000iuip.I 913913, 

do 26 do Raio da 2020. 10506503103.4. prlv DvLl,t,, o°'769I. de 04 de julho d. 2020. 

MUNIC(PlO SE CORONEL VIVIDA - ESTADO 00 PARANÁ. 

DECRETO Na 5082, da 09 de (bolso de 2023. Srimuto: D ivulga os 4.5 de feriados moocp010 

e estabelece os dias de poflto locuftan(-vo no oro de 2023, pira o(lmpl(m,rllo pelos Argdoss 

entidades da Adm i nistração Pública direta e indireta do Pode, Executivo do Musioipio da 
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2.1. Que o Candidato não comparecendo ou não se pronunciando no 
prazo estabelecido neste item será automaticamente eliminado do 
Concurso Público, aberto através do Edital n°. 01/2022 de 30/05/2022. 
III. Que a posse em cargo público dar-se-á no prazo de 15(quinze) 
dias contados da publicação do ato de nomeação, podendo, a pedido, 
ser prorrogado por igual período (art.35 da Lei Complementar n°. 
056/2020), e dependerá do resultado da inspeção e no atendimento aos 
requisitos estabelecidos no item 2 do Edital de Abertura do Concurso 
Público sob n°. 01/2022 de 30/05/2022, Anexo II deste. 
3.1. Será considerado apto se não apresentar restrições médicas que o 
contraindique ao exercício do cargo. 
3.2. O não atendimento de algum dos requisitos para investidura 
estabelecida no Edital de Concurso Público n°. 01/2022 eliminará o 
candidato do concurso. 
3.3. E de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, 
contados da data da posse. 
IV. O disposto no presente Edital atende aos preceitos contidos na Lei 
Complementar n°. 057/2020 de 27/04/2020 (Dispõe sobre o Quadro de 
Cargos, os Planos de Carreira e a remuneração do servidor do Quadro 
Efetivo da Administração Pública de Coronel Vivida), na Lei 
Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime 
Jurídico único dos Servidores Públicos do Município de Coronel 
Vivida-PR), e no Edital de Concurso Público N° 01/2022 de 
30/05/2022 e demais disposições legais vigentes. 

Ø
V. Que a publicação deste, além do Jornal Diário do Sudoeste de Pato 
Branco-PR, no endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.bri'amp/ - conforme autorizado pela 
Lei Municipal n° 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo 
Decreto n°7691, de 14 de julho de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 10 (dez) dias do mês de Janeiro de 2023, 134° da República e 68° 
do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO! 
EDITAL N° 022/2023 de 10101/2023 
CONCURSO PÚBLICO 00112022 - Convocação 
Candidatos CONVOCADOS para assumir Cargo de Provimento 
Efetivo 
Decorrente de habilitação no Concurso Público, aberto através do 
Edital N° 0112022, de 30105/2022: 
Cargo Público: Operador de Máquina Rodoviária 

Ordem Classili- 1 1 
N . cação 

Nome do Candidato 
i 

N. Inscrição 
1 

Lotação Funcional 

1 3 I JEFERSON 	GONÇALVESI 
174625 

Secretaria Municipal de Obras1 
DOS SANTOS 1 e Urbanismo 

ANEXO!! 
EDITAL N° 022/2023 de 10/0112023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Requisitos para Nomeação 
Documentos Iniciais 

cópia da Carteira de Identidade; 
cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
cópia do Título de Eleitor e comprovante de regularidade eleitoral; 
cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista ou dispensa (se do 
sexo masculino); 
uma foto 3x4 recente e tirada de frente; 
cópia da certidão de nascimento ou casamento; 
cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos de até 16 (dezesseis) 
anos; 
certidão negativa de antecedentes criminais do Cartório Criminal do 
lugar onde tenha residido nos últimos 05 anos, expedida no máximo 
há 03 (três) meses; 
certidão negativa de antecedentes criminais Federal;  

comprovante de endereço; 
cópias dos documentos comprobatónos da escolaridade e  
requisitos mínimos constantes do Anexo 1 do Edital 001/2022; 
Carteira de Habilitação conforme requisito exigido para o cargo. 
Para a cargo de Agente Comunitário de Saúde, 1° comprovante de 
residência, ou ainda através de declaração de residência, assinada por 
duas testemunhas, cabendo à administração municipal, nos termos do 
Parágrafo único do art. 10 da Lei n° 11.350 de 05/10/2006, exonerar 
unilateralmente o ACS na hipótese de não atendimento ao disposto no 
Inciso 1 do art. 6° da referida Lei, ou em função da apresentação de 
declaração falsa de residência. 2° comprovante de residência deverá 
ser apresentado, por ocasião da nomeação, pelo candidato habilitado 
no concurso 
demais documentos que a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
achar necessários, posteriormente informados no Edital de 
Convocação. 

ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar 
todos os requisitos acima elencados. A não apresentação dos 
documentos, implicará na eliminação do candidato, anulando-se todos 
os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Publicado por: 

Gracieli Santos de Quadros 
Código Identificador:9A6BE3BB 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ERRATA 

ERRATA 
REFERENTE PORTARIA N° 049, DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2022. 
ERRATA a Portaria n° 049, de 29 de dezembro de 2022. Súmula: 
DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação. Publicado na Edição 
n° 8298 de 30 de dezembro de 2022 do Jornal Diário do Sudoeste, e 
na Edição n° 2678, de 30 de dezembro de 2022 do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Coronel Vivida, ONDE SE LÊ: 

NOME CARGO CPF N IDENTIDADE N' 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.709 05 10.325.81 3-8/PR 

LEIA-SE: 

NOME CARGO CPF N IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro É Presidente 083.886.709-05 1 10.325.813-8/PR 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

ANDERSON MAN!QUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:D5B06CD3 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 8082/2023 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ. 
DECRETO N° 8082, de 09 de janeiro de 2023. 
Súmula: Divulga os dias de feriados municipais e estabelece os dias 
de ponto facultativo no ano de 2023, para cumprimento pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública direta e indireta do Poder 
Executivo do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Considerando a necessidade de dar publicidade ao público em geral, 
os dias de pontos facultativos e feriados da Administração Pública 
Municipal; 

www.diariomunicipal.com.hr/amp 
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OFÍCIO N 9  06/2023 

PROTOCOLO N 2  06/2023 

PARA: Tiago Bernardo Buginski de Almeida 

Procurador Municipal 

DATA: 16.01.2023 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei n 2  8.666/93, encaminhamos 

minuta do processo de inexigibilidade de licitação e minuta do contrato, referente a 

contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de entrada da Rede Paraná 

Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência, 

conforme Resolução SESA n 2  166/2016. 

Atenciosamente, 

uIiano Ribeiro 

presidente da CPL 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e 
Contratos. Inexigibilidade de Licitação. 
Análise jurídica prévia. 

Senhor Prefeito, 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de contratação de instituição hospitalar para estruturação da 
porta de entrada da Rede Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de 
saúde de urgência e emergência, conforme Resolução SESA n. 166/2016. 

Os autos estão devidamente paginados, nos termos do art. 38 da Lei Federal n 
8.666/93. 

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos, no 
que importa à presente análise: 

a) Termo de abertura e termo de referência; 
b) Requisição de Necessidades 26/2023; 
c) Dotação orçamentária; 
d) Resolução 01 de 06/01/2023 do Conselho Municipal de Saúde de Coronel 
Vivida-Pr; 
e) Resolução 16 de 12/05/2016 do Conselho Municipal de Saúde de Coronel 
Vivida-Pr; 
f] Resolução SESA 166/2016; 
g) Documentos do Instituto Médico Nossa Vida; 
h) Minuta do processo de inexigibilidade; 
i) Ofício n 2  06/2023 - Solicitação de análise jurídica; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a análise 
prévia dos aspectos jurídicos da minuta do contrato elaborada, prescrita no art. 38, 
parágrafo único, da Lei n 2  8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a 
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na 
fase preparatória da licitação. 

II. ANÁLISE JURÍDICA - DO OBJETO E DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE 
LICITATÓRIA ELEITA 

No que tange ao objeto da contratação, observa-se que o mesmo se trata de 
solicitação de contratação de instituição hospitalar para estruturação da porta de entrada 
da Rede Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência 
e emergência, conforme Resolução SESA n 2 . 166/2016. 

Como é sabido, embora a realização de contratos pela Administração Pública exija, 
em regra, a obediência ao certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), o legislador 
ressalvou hipóteses em que o Gestor pode prescindir da seleção formal prevista na Lei 
Federal n 2  8.666/93, classicamente denominadas como "dispensa" e "inexigibilidade". 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	
UMA CIDADE PARA TODOS 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Essas hipóteses de ressalva encontram fundamento no próprio texto constitucional, 
uma vez que o inciso XXI do artigo 37, da Constituição Federal, ao estabelecer a 
obrigatoriedade do procedimento de licitação para os contratos feitos pela Administração, 
já inicia seu texto resguardando "ressalvados os casos especificados na legislação",.  

Em outras palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e 
inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor 
contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento 
formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do interesse 
público naquela hipótese específica. Destacou Adilson Abreu Dallar: 

"Nem sempre, é verdade, a licitação leva a uma contratação mais vantajosa. 
Não pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitató rio, é o 
sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, 
especialmente o princípio da eficiência." 

Um ponto crucial a ser destacado é que, diferentemente da inexigibilidade, na 
dispensa, a competição seria sim possível, mas o legislador entendeu por bem torná-la não 
obrigatória em tais casos. Nessa feita, mesmo caracterizada uma das hipóteses do elenco 
do artigo 24, entendendo o gestor que a realização da licitação atende ao interesse público, 
poderá fazê-la, pois a hipótese de dispensa permite a faculdade de escolha sobre a 
realização ou não do procedimento seletivo; por outro lado, será admissível a utilização da 
hipótese legal de dispensa, mesmo que a competição seja viável, pois a permissão legal à 
contratação direta através de dispensa não tem como pressuposto a ausência de ambiente 
competitivo. 

Ao revés, diante da ausência de ambiente competitivo é tecnicamente inadequado 
falar-se em dispensa de licitação, pois a inviabilidade de competição, como ocorre nas 
situações em que há um único fornecedor do bem ou serviço apto ao atendimento da 
necessidade administrativa, é pressuposto para o instituto da inexigibilidade, e não para a 
dispensa. 

Para a prestação do serviço contido no presente certame, destaca-se que de acordo 
com o contido no Termo de Referência e demais documentos encartados aos autos, que a 
competição não é possível, vez que o Instituto Médico Nossa Vida é a única entidade que 
atende as necessidades públicas de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários 
SUS, devidamente constituídas e instaladas no Município de Coronel Vivida-PR, 
enquadrando-se, desde comprovada tal informação, na hipótese de inexigibilidade de 
licitação prevista no art. 25 da Lei Federal n 2  8.666/93, veja-se: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão 
de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidad57 
para serviços de publicidade e divulgação; 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	
CORONEL VIVIDA Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	
UMA CIDADE PARA TODOS 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública." 

Ou seja, a referida entidade é o único hospital do Município de Coronel Vivida. 
Destaca-se que o rol contido no dispositivo é meramente exemplificativo, sendo que 

a licitação nesse caso é inviável. 
Reitere-se: é basilar perceber uma diferença fundamental entre os institutos da 

inexigibilidade e da dispensa. Se naquela (inexigibilidade) é identificada uma inviabilidade 
de competição, na dispensa a pluralidade de possíveis particulares fornecedores do bem ou 
do serviço não impede a utilização da permissiva de contratação direta, pois a competição 
é possível. 

Assim, percebida a diferença entre dispensa e a inexigibilidade de licitar, 

A 	identificados os requisitos para a inexigibilidade do artigo 25 da Lei n 2  8.666/93 e as 
peculiaridades que envolvem a contratação, entende-se pela possibilidade legal da avença. 

III. DA MINUTA DO CONTRATO 

O processo licitatório deve ser instruído com a minuta do contrato- o que foi 
atendido. 

Alerta-se que, mesmo nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, a comprovação 
da habilitação do contratado deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais à 
regularidade da contratação (art. 55, XIII c/c arts. 27 a 33, da Lei n 2  8.666/93). 

IV. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, opina-se, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, pela possibilidade jurídica, em 
tese, do prosseguimento do presente processo, com sua respectiva aprovação. 

A  Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual e no contrato, nos termos do parágrafo único 
do art. 38 da Lei n 2  8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos 
pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e pela autoridade competente do 
Município. 

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as 
providências cabíveis. 

Após, à consideração Superior. 
S. M. J. É o parecer. 
Coronel Vivid -PR, aos 17 de janeiro de 2023. 

~'D 
Tiago Ber ardo uginski delineida 
OAB/PR 67.071 
Procurador Municipal 

Praça Angelo Mezzomo, s1n 2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	
CORONEL VIVIDA Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	 UMA CIDADE PARA TODOS 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2  02/2023 
Ref. Normativa: Lei Federal n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações; Resolução SESA n 2  

166 de 05 de maio de 2016 e demais. 

1. ÓRGÃO CONTRATANTE 	2. DATA DA EMISSÃO 	3. ENQUADRAMENTO LEI N2 	4. PROCESSO 
Secretaria Municipal da 	 17.01.2023 	 8.666/93 	 LICITATÓRIO N 9  

Saúde 	 Artigo 25, "Caput" 	 10/2023 

S. OBJETO 	 6. A EMITIR 

Contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de entrada da Rede Paraná (x) CONTRATO 

Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência, 

conforme Resolução SESA n 2  166/2016. 

7. DOCUMENTOS ANEXOS AO PROCESSO 

Termo de abertura; termo de referência; requisição de necessidades; indicação orçamentaria; Resolução n 2  
01/2023 do Conselho Municipal de Saúde; Resolução n 2  16/2016 do Conselho Municipal de Saúde; Resolução 
SESA n 2  166/2016; Resolução SESA n 2  0094/2021; Portaria n 2  1019/2020 do Ministério da Saúde; documentos do 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: CNPJ, 5 2  Alteração do Estatuto Social, Ata eleição n 2  02/2021, 

documento presidente, certidões: federal, estadual, municipal, FGTS, trabalhista, certidão liberatória TCE/PR, 

cadastro CNES, alvará de licença e licença sanitária; consulta TCE/PR, TCU e autenticidade dos documentos. 

8. JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A contratação dos serviços, objeto deste processo é inexigível de licitação em decorrência do disposto no Artigo 

25, "Caput" da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores e de acordo com o termo de referência em 
anexo ao processo. 

9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE 
De acordo com o item 3 do termo de referência em anexo ao processo. 

10. JUSTIFICATIVA DOS VALORES 

De acordo com o item 2 do termo de referência e Resolução SESA n 9  0094/2021 de 02 de fevereiro de 2021, 

anexos ao processo. 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste processo correrão por conta da dotação 

orcamentaria: 
ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e Laboratoriais 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

Manutenção das Atividades de MAC - Ambulatorial e 

02 06/01 494 2.087 Hospitalar 907 2165 3.3.90.39.50.99 

06.001.10.302.0019.2.087 

12. QUANTIDADE 	13. UNIDADE 14. VALOR MENSAL 15. VALORTOTAL 	16. FORMA DE PAGAMENTO 

12 	 Mês 	R$ 110.000,00 	R$ 1.320.000,00 	Até o 10 2  dia útil do mês 

subsequente. 

17. ENTIDADE A SER CONTRATADA 	 18. DA VIGÊNCIA 

INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	O prazo da prestação de serviços é de 12 meses, 

CNPJ n 9 . 17.340.842/0001-95 	 podendo serprorrogado. 

19. PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

De acordo, dispensado se a licitação. 	 () 

'À 
DATA: 17.01.2023 	 NOMEJULIANO RIBEIRO 

20. PROCESSO 	 21. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO 

(X) CONCLUÍDO 	Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensada a licitação. 
Ass~. de forma d9ital por CANCELADO 	 ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:96731 109991 
Dados 2O23Ofl71S549-OOO 

DATA: 17.01.2023 	 NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo de Inexigibilidade n 2  02/2023 

Despacho do Prefeito 

Processo Licitatório n 2  10/2023, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei Federal n 2  

8.666/93, contendo parecer jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 

Municipal, declarando inexigível a licitação nos termos do Artigo 25, "caput", do diploma 

legal invocado, para a contratação do INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 

inscrito no CNPJ n 2  17.340.842/0001-95, instituição hospitalar, para estruturação da porta 

de entrada da Rede Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de 

urgência e emergência, conforme Resolução SESA n 2  166/2016, sendo o valor total de R$ 

1.320.000,00 (um milhão e trezentos e vinte mil reais). O prazo da prestação de serviços é de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. 

Publique-se. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

Assisado de forma digital por 
ANDERSON MANIQUE ANDERSON MANQUE 

BARRETO:96731 109991 BARRETO:96731109991 
Dados: 20230117 155441 -0300 

Anderson Manique Barreto, 

Prefeito 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 	 DIÁRIO DO SUDOESTE  N e/ VIVO, 	19 de janeiro de 2023 
MUNICIPIO DE MARIÕPOLIS 

AVISO DE UCITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÓNICO No 1/2023. 
UASG Nu 987693. PROCESSO N0  26/2023. Tipo de Licitação: MENOR 

PREÇO POR ITEM. Data da realização: 01 de FEVEREIRO de 2023. 
Abertura da Sessão: 09h00 horas. Local: alww.000. O 

Murricipio de Mariópolis/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito 

Munir/pai Mano Eduardo Lopes Paulelo que o presente instrumento 

subscreve e pelo Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro 

Bueno, tomam publico que se encontra aberto, certame licitalório na 

modalidade PREGÃO ELETRÕNICO na. 112023, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM - Processo n,° 2612023. objetivando a aquisição de trator 

agrícola e pulverizador para parreirais conforme Convênio nu  92656512022 

firmado junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 

MAPA, de acordo com es especificações contidas no Anexo 1, que faz parte 

do edital, que será regido pela Lei Federal ri.* 10.52012002, Decreto 
Municipal na  3812020. Decreto Municipal na  006/2008, Lei Complementar nn 

12312006, Lei Complementar nu  14712014, Decreto nu  8.53812015, Lei 
Municipal Complementar no 4112009, Decreto Municipal n 3612010, 

aplicando-se, ainda, subsidiariam ente, no que couberem. as disposições 

contidas na Lei Federal 5,u  8.66611993. e demais normas regulamentares 

aplicáveis á espécie, realizará licitação para ampla palicipação de 

empresas. As propostas deverão obedecer ás especificações estabelecidas 

por este instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte 

integrante. Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentou 

de habilitação serão recebidos conforme mencionado no edital, após o 

credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do 

certame no sito 4 u't,guv.br/coritSros/pt'ior. A sessão de processamento do 

Pregão será realizada eletronicamente no site: ço''oLntp,f2:/vr, 

iniciando-se no dia 0110212023 do 09h00 floras e será conduzida pelo 

Pregoeiro Oficial com o auxilio da Equipe de Apoio, designados nos autos 

do processo etc epIgrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão 
Eletrônico n° 112023 completo encontra-se a disposição dos interessados 

no Departamento de Licitação do Paço Municipal - Rua Seis, n 0  1030 - 
Centro - CEP: 85.525-000 - Mariopotis, Estado do Paraná, no horário de 

expediente, de Segunda a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30mln e das 

13h00 às 17h00, E-mail: ttncisco.bueno(dimar:000ls.oçg,, Portal 

Transparência do Município ou pelos silos W'4w,na  rio poli u.rir.cov,b, na aba 

çôes - Pregão Eletrônico e wvw,Qov,hn/oonn1tTc/fior - UASG Nu 
93. Mariópolis/PR, 18 de Janeiro de 2023. Mano Eduardo Lopes 

,iulelç - Prefeito Municipal. 
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MUtuiCiPiO DE CORONEL. VIV6/A - PR 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXOSILIDADE DE ucrrxçAo e 02/2023 

Daupaceo do Prelado. Processo tuntatóda r4 10(2023. RATtFtCO, pus termos Ouse. 2e, os La 
Federal n° 8.6e0153, cotrtatrxo 

",CIO,

jurídico da Si. Ttao Bnevardo Bugsrskl de Amena, 
P,ocu,epoor Municipal. decla,a,udn 'rueuigixni a licitação nos temo, do Acto 25, 'repuT, da 
diploma tuuat invocado, para a cuirtiatvç5x LO INSTITUTO MÉDICO NOSSA VOA DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ nt 17.340.84210001-55. CstCulçâo tiOtipluaior, pata ssinutiitaçau os 
poda de entrada da Rede Paraná Ulgènc,a, verir,do a menutanção de $ou o sel,ços de saúde 
de urgêexeeeitteuçiocia. cor/vime ResuEçâu SESA r ieoisoie, sendo o outra total de RI 
1.320.000,00. O prazo da pteeiaçau da seroças a de IS mesas, podando lar proreoçaito. 
Pobliqee-a.. Cumná Voo/a, lida jare.o de 2023. Audersour Mar/que Barato, Pia/auto. 

CONTRATO n 030023- ereaogesd.d. o 02/2023 - Cuaratarue, Muavolpaude Coronel fitvuta 
ie4autueurte com o Farelo MujAmal as Seda.. Centeetadar INSTITUTO MEDICO NOSSA VOA 
DE CORONEL VIVCA, crdpj irt 17.340.04210084.05. Obielo  noctararaçao de irsotcáçie 
Hesplalaa. para su0stcxeça0 Ou pcoa de ensada da Rede Parava vitgaece, cruanuas 
manut.eçao de açõee e semzçua de sauLde de L~ e eerer90ruda. ooitlornra Reuduç0a 
SEM n1  1edI2e1e. Valo, total: 6$ 1.320.000.50. Prazo de zgêrca '2 nuanao, de 07.02.2023 a 
06.02.2024. Cernaret Vivida. 17 de aveiro da 2023. Ao/atuar Manque Batreto, Pr./.C,. 

racrexno ao coerano De PeoonAçAoDa sssveçoa ereueza 

coseu 	 uu,ucucsusenaaaea.unsem 	 a5oaaeunaue 	O a.IaR.s3t/SOtó.uu 

41SruuVI-a,O...00om.ieo...u.o,',mer. ,.uu4c,,ecuouua.aoeosuemOce 

5104 O%flXUnL%Ç%O 

O 	 A JupLAsica. ,acpO,uJ, o..cuc.S. tu a.. lOJa LjcJacu,. 

rueritaruc.eeotOda.usatccouad.uu,.i000acoa.aenueusloe.. 

- 
cNU)TflT05.RS til Sat 

ssxtcauaauuçsueieirAalaoc A. dmnu.. Acuc.,uu u, c.uuos,ao,itu 	 .o,coux, mk 

01ue3ouoLu.sut-aouaus.urmsmne,cuuu,ueo,uuu.eouusaoe.,.rar.cuu. i .av.u..icu5. 

MUNICÍPIO DE BOM sucesso oo SUL - PC. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO E 5  0012023 - UASG: oaania 

Registro de Pt-eçoa 0112023 

COM ITENS ExcLusIvos PARA MICROEMPRESA 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

	

O Muncipio de Bom Sucesso do Si//PE comunica use realizará 	 Pregão 

Eletrônico nu 0112023, do ti,c MENOR PREÇO POR I'T'EM, ontlltoartdo FUTURAS 

AQUISIÇÕES da Sim.n bovino e fornecimento da .oaetas Icaboestutials e 

vacine.. outros a ser utilizado na manutenção da programa deinseminaçao 

artificial de bovinos de município de 5am Secasse do Sul, A sessão do Pregão 

eletrônico será realizada através do sitocon50uo.5o,,í,i/cnuuo/4oJ no dia 

0110212023 às 09h00mtn. O Edital encontra-se também diupocicei no site 

uwx,Soitrsii,ess000sut.pr,gno,br ou pode ser sol-citado pelo e-rrraii 

11,itacoesOoi000t.pr.Ooo.br ou preçoeiro_Sss/0/uotmal.com  trifomraç0es; luoe 461 

3234-1135. 

Boto Sucesso do Sul, 10/e janeiro de 2023. 

Onsane Pote 
Pregoeiro 
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3.3. É de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, 
contados da data da posse. 
IV. O disposto no presente Edital atende aos preceitos contidos na Lei 
Complementar n°. 057/2020 de 27/04/2020 (Dispõe sobre o Quadro de 
Cargos, os Planos de Carreira e a remuneração do servidor do Quadro 
Efetivo da Administração Pública de Coronel Vivida), na Lei 
Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime 
Jurídico único dos Servidores Públicos do Município de Coronel 
Vivida-PR), e no Edital de Concurso Público N° 01/2022 de 
30/05/2022 e demais disposições legais vigentes. 
V. Que a publicação deste, além do Jornal Diário do Sudoeste de Pato 
Branco-PR, 	no 	endereço 	eletrônico: 
http.//www.diariomunic(pal.conabr/amp/ - conforme autorizado pela 
Lei Municipal n° 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo 
Decreto n° 7691, de 14 de julho de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 18 (dezoito) dias do mês de Janeiro de 2023, 1340  da República e 
68° do Município. 

ANDERSON MA NIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO! 
EDITAL N° 025/2023 de 18/01/2023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Candidatos CONVOCADOS para assumir Cargo de Provimento 
Efetivo 
Decorrente de habilitação no Concurso Público, aberto através do 
Edital N° 01/2022, de 30/05/2022: 
Cargo Público: Médico da Família 

Ordem N. Classifi- cação 1 Nome do Candidato 1 N. Inscrição 1 Lotação Funcional 

1 16-  I RODRIGO 	VAI 
176629 Secrearia Municipal de Saúde. 

RODRIGUES 

ANEXO H 
EDITAL N° 025/2023 de 1810112023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Requisitos para Nomeação 
Documentos Iniciais 

cópia da Carteira de Identidade; 
cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
cópia do Título de Eleitor e comprovante de regularidade eleitoral; 
cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista ou dispensa (se do 
sexo masculino); 
uma foto 3x4 recente e tirada de frente; 
cópia da certidão de nascimento ou casamento; 
cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos de até 16 (dezesseis) 
anos; 
certidão negativa de antecedentes criminais do Cartório Criminal do 
lugar onde tenha residido nos últimos 05 anos, expedida no máximo 
há 03 (três) meses; 
certidão negativa de antecedentes criminais Federal; 
comprovante de endereço; 
cópias dos documentos comprobatórios da escolaridade e pré-
requisitos mínimos constantes do Anexo 1 do Edital 00 1/2022; 
Carteira de Habilitação conforme requisito exigido para o cargo. 
Para a cargo de Agente Comunitário de Saúde, 1° comprovante de 
residência, ou ainda através de declaração de residência, assinada por 
duas testemunhas, cabendo à administração municipal, nos termos do 

Parágrafo Único do art. 10 da Lei n o  11.350 de 05/10/2006, exonerar 
unilateralmente o ACS na hipótese de não atendimento ao disposto no 
Inciso 1 do art. 6° da referida Lei, ou em função da apresentação de 
declaração falsa de residência. 2° comprovante de residência deverá 
ser apresentado, por ocasião da nomeação, pelo candidato habilitado 
no concurso 

demais documentos que a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
achar necessários, posteriormente informados no Edital de 
Convocação. 

ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar 
todos os requisitos acima elencados. A não apresentação dos 
documentos, implicará na eliminação do candidato, anulando-se todos 
os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Publicado por: 

Gracieli Santos de Quadros 
Código Identificador:52 1 FB9E6 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBTLIDADE DE 
LICITAÇÃO n° 02/2023 
Despacho do Prefeito. Processo Licitatório no 10/2023, RATIFICO, 
nos termos do art. 26, da Lei Federal n o  8.666/93, contendo parecer 
jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 
Municipal, declarando inexigível a licitação nos termos do Artigo 25, 
"caput", do diploma legal invocado, para a contratação do 
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 
CNPJ n° 17.340.842/0001-95, instituição hospitalar, para estruturação 
da porta de entrada da Rede Paraná Urgência, visando a manutenção 
de ações e serviços de saúde de urgência e emergência, conforme 
Resolução SESA n° 166/2016, sendo o valor total de R$ 1.320.000,00. 
O prazo da prestação de serviços é de 12 meses, podendo ser 
prorrogado. 

Publique-se. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

%»;• / ANDERSONMANJQUE BARRETO, 	 ei 
Prefeito. 

CONTRATO no  03/2023 - Inexigibilidade n o  02/2023 - Contratante: 
Município de Coronel Vivida juntamente com o Fundo Municipal de 
Saúde. Contratada: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ n° 17.340.842/0001-95. Objeto: 
contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de 
entrada da Rede Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e 
serviços de saúde de urgência e emergência, conforme Resolução 
SESA n° 166/2016. Valor total: R$ 1.320.000,00. Prazo de vigência: 
12 meses, de 07.02.2023 a 06.02.2024. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:9F6BAl28 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ADITIVO 

Aditivo n° 01 ao Contrato n° 141/2022 - Concorrência Pública n° 
16/2022. Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
KETHER - CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS 
LTDA, CNPJ sob no 37.223.496/0001-72. Prorroga-se o prazo de 
execução por mais 60 (sessenta) dias, de 26 de março de 2023 a 25 de 
maio de 2023. Ficam suprimidos os itens 5.1.1 ao item 5.1.24; e os 
itens 5.2.1. e 5.2.3 da planilha orçamentária, no valor de R$ 4.763,82. 
Fica acrescentado os itens 12, 13, 5.2.8, 5.2.9, 5.2.10, 5.2.14, 5.2.15, 
6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, e 10. da planilha orçamentária, no valor de R$ 
34.731,49 devido a alteração do local de implantação da obra, que 
passa a ser na rua Getúlio Vargas (em frente a piscina municipal). 
Considerando a supressão e o acréscimo, o valor da diferença é de R$ 
29.967,67. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 
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